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RESUMO 

Compreendendo que as escolas públicas do Estado de São Paulo possuem 

internet com acesso para alunos, este estudo tem por objetivo entender qual a 

percepção dos docentes diante da necessidade do trabalho sobre Segurança 

na Internet com os discentes e se a rede estadual de ensino oferece aos 

professores alguma orientação dentro dessa temática para a realização de 

orientação, uma vez que as atividades desenvolvidas nas unidades escolares 

utilizam as TIC integradas às situações de aprendizagem. Para o 

desenvolvimento do trabalho optou-se pelo estudo de caso, com a participação 

de 15 professores e 3 gestores de uma escola integrante do Programa UCA, 

que por sua vez possui formações para docentes aprimorarem a utilização das 

TIC no contexto pedagógico. Como instrumento de coleta de dados utilizou-se 

questionários e entrevistas semiestruturadas assim como a pesquisa 

documental. Consideraram-se como referenciais teóricos, autores como 

Fernando José de Almeida, Manuel Castells, Zygmunt Bauman, Léa da Cruz 

Fagundes, Paulo Freire, Gimeno Sacristán, Patrícia Peck Pinheiro, Cristina 

Moraes Sleiman, entre outros. Assim a presente dissertação concentra-se na 

importância do trabalho sobre ética e segurança na internet dentro do contexto 

escolar de forma interdisciplinar uma vez que o currículo é uma construção 

cultural e que o acesso à internet faz parte da cultura vigente, mas considera 

que a sociedade como um todo, também tem a responsabilidade do trabalho 

desse tema com crianças e jovens.  

Palavras chaves: Tecnologia, currículo, ética, segurança. 
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ABSTRACT 

Understanding that public schools in the state of São Paulo to have internet 

access to students, this study aims to understand the perception of teachers on 

the need for work on Internet safety with the students and the state education 

system provides teachers some guidance in this theme for conducting 

orientation since the activities at schools using ICT integrated into learning 

situations. To develop the work we opted for the case study, involving 15 

teachers and three school administrators of an integral program of the Institute, 

which in turn, has training for teachers hone the use of ICT in the teaching 

context. As an instrument for data collection was used questionnaires and semi-

structured interviews as well as documentary research. It was considered as a 

theoretical framework, authors such as Fernando José de Almeida, Manuel 

Castells, Zygmunt Bauman, Léa Fagundes da Cruz, Paulo Freire, Gimeno 

Sacristan, Patricia Peck Pinheiro, Cristina Moraes Sleiman, among others. Thus 

this thesis focuses on the importance of work ethics and safety on the internet 

within the school context across disciplines since the curriculum is a cultural 

construct and that internet access is part of mainstream culture, but believes 

that society as a whole, also has the responsibility of working on this theme with 

children and youth. 

Key words: technology, curriculum, ethics, safety. 
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1. INTRODUÇÃO 

“O que vale na vida não é o ponto de partida e sim a caminhada. Caminhando e 

semeando, no fim terás o que colher” 

Cora Coralina 

Porque e como cheguei aqui 

Na primeira impressão, pode parecer estranho ou até mesmo 

improvável que uma professora de artes se proponha a pesquisar Segurança 

da Informação na internet, mas é através dos meandros da minha trajetória que 

se percebe como eu não poderia ter tomado outro rumo que não este. 

A minha história começa, como sempre, com um desejo de época de 

infância: ser professora. Brincadeiras de “escolinha” com bonecas e, porque 

não dizer, uma experiência didática ainda que na pouca idade ao apresentar as 

letras e o mundo da leitura a um pedreiro que trabalhava em casa. Na escola, 

participava das ações que fomentavam o auxílio a alunos com dificuldades 

pedagógicas e enfim, aos 18 anos, ingressei como estagiária remunerada na 

rede pública estadual de ensino, exercendo funções de docência (escopo do 

cargo) e também outros serviços de interesse na escola, incluindo, limpeza. 

Então minha vida como professora havia oficialmente começado. Ao 

longo dos anos tive minhas salas, fiz faculdade de Educação Artística, 

continuei dando minhas aulas até o momento em que, num ingresso de 

professores concursados, tive minhas aulas reduzidas a apenas duas salas.  

Foi aí que aconteceu o desvio que traz até esse momento: fui aceita na 

entrevista para integrar a equipe pedagógica da Diretoria Norte 1, como 

Assistente Técnica Pedagógica (ATP) de Tecnologia Educacional.  

A ruptura com a sala de aula foi muito difícil, pois nunca me imaginei 

longe de meus alunos, e essa nova função trouxe-me muitos desafios. Tive de 

buscar muita informação sobre tecnologias e metodologias de uso, toda a 

minha didática voltada ao público infanto-juvenil precisou ser adaptada para o 

público docente e, além disso, tinha em mim aquele sentimento de 

insegurança. O marco zero dessa minha formação voltada para a tecnologia 



educacional foi meu ingresso no curso “Tecnologia em Educação” - PUC/RJ 

(Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro), que me possibilitou um 

repertório inicial, sem o qual não seria possível compreender os diversos 

caminhos da área que fui “devorando” logo em seguida.  

Desde o início, era perceptível como havia uma compreensão errônea 

do que seria um uso pedagógico da tecnologia entre os professores e mesmo 

dentro da Diretoria de Ensino. Tecnologia Educacional sempre foi sinônimo de 

aparelhos tecnológicos e muitas vezes meu trabalho era confundido com os 

dos técnicos em informática, com diretores vindo a mim apenas para resolver 

problemas de infraestrutura. 

As diversas atividades da pasta da Secretaria eram desenvolvidas por 

mim com afinco, mas percebi que as necessidades dos professores que 

atendia eram as mais elementares. Foi para atender esta demanda que iniciei, 

em colaboração com uma Supervisora de Ensino e outra ATP, um projeto cujo 

objetivo consistia em esclarecer o que significava o trabalho com tecnologia 

educacional na sala de aula. Foi nesse momento que percebi que apenas as 

ações da Secretaria não seriam suficientes para conscientizar os educadores 

sobre o uso da tecnologia de forma pedagógica e me propus a elaborar 

projetos diversificados de forma a atender a necessidade dessas escolas. 

Um dos projetos utilizava as ferramentas do Office, explorando o 

potencial pedagógico de cada uma delas. Com a execução das oficinas em 

uma escola, outras ficavam sabendo do trabalho e, desta forma, solicitavam a 

replicação do projeto para seus professores. Os resultados sempre foram 

positivos, com relatos de um uso mais frequente da sala de informática. 

Entretanto, uma das escolas trouxe uma experiência diferente: após uma aula 

na sala de informática, a Diretora foi conhecer o trabalho realizado pela 

professora e deparou-se com a imagem de uma mulher nua em um dos 

computadores utilizados. Houve retaliação verbal imediatamente tanto aos 

alunos como para a professora e essa atitude, infelizmente, desmotivou 

qualquer iniciativa do uso da sala de informática. 



Sabendo do ocorrido, utilizei a oficina seguinte para tratar de 

orientações que devemos trabalhar com os alunos quando utilizamos a internet 

através da utilização de combinados.  

Percebi o quanto esse tema é pouco abordado nas escolas, mesmo 

nos cursos propostos pela Secretaria, e lembrei-me de uma palestra que assisti 

sobre a vulnerabilidade das crianças frente aos conteúdos presentes na rede. 

Isso me despertou a ideia de organizar palestras sobre o tema, as quais passei 

a oferecer para os gestores das escolas que acompanhava. Foi gratificante 

participar de um evento para alunos em uma dessas escolas e ter a sala cheia 

nas quatro apresentações que fiz, uma vez que os alunos escolhiam as 

palestras que iriam participar segundo seu interesse. 

Mesmo em ações pontuais, como em visitas às escolas, procurava 

trazer à tona o tema da Segurança da Informação, tanto em minhas conversas 

com os gestores e professores, como naquelas com alunos. Impressionou-me 

o desconhecimento dos cuidados a ser tomados nos acessos à internet e, 

principalmente, a despreocupação com as possíveis consequências do mau 

uso dessa ferramenta. Na opinião da maioria dos gestores e professores, além 

do tema não ser relacionado ao ambiente escolar, não existe um “problema 

real”, a não ser nos casos extremos – por exemplo, nos cyberbullyngs – e 

ainda assim, veem-se à parte da situação. 

Uma de nossas escolas foi inscrita no PROUCA1 (Programa Um 

Computador por Aluno) do MEC, sendo assistida por uma equipe da PUC-SP 

(Pontifícia Universidade Católica de São Paulo). A maior preocupação dos 

professores foi a de como seria possível controlar o uso da internet pelos 

alunos, mas os motivos se mostravam muito mais devido à relação hierárquica 

professor/aluno do que pela segurança do aluno em si. Meu incômodo 

aumentava cada vez mais com estes relatos, uma vez que um dos objetivos do 

uso da tecnologia em sala de aula é o de fazer com que o aluno compreenda 

como navegar com segurança.  

                                            
1 “O Programa Um Computador por Aluno - PROUCA, tem como objetivo ser um projeto 
Educacional utilizando tecnologia, inclusão digital e adensamento da cadeia produtiva 
comercial no Brasil.” Disponível em: <http://www.uca.gov.br/institucional/projeto.jsp>. Acesso  
em 02 nov. 2013. 



Aproveitei o viés do projeto para inserir a temática da Segurança da 

Informação, primeiro nas oficinas de formação dos professores e, 

posteriormente no trabalho direto com os alunos. 

Durante o tempo em que estive acompanhando o PROUCA fui 

incentivada por duas professoras que trabalhavam no programa pela PUC-SP 

a ingressar na pós-graduação da mesma universidade. Desliguei-me da 

Diretoria de Ensino para desenvolver trabalhos, ainda com tecnologia 

educacional, na SEE/SP, onde procuro inserir o tema em cursos e palestras, 

nem sempre com sucesso. 

Decidi aceitar o desafio e ingressar no Mestrado para ampliar meu 

conhecimento em Tecnologia Educacional, que passou a ser minha “disciplina 

específica”, ainda que não reconhecida.  

Desta forma chego onde estou, e talvez agora possa fazer mais sentido 

minha escolha. Não havia outro objeto de pesquisa a ser utilizado que não 

este: Segurança da Informação. Mas é claro, com um toque de Arte. 

Ainda que o objetivo da pesquisa não seja este texto, na figura abaixo 

é possível notar a importância que a profissão de professora sempre teve para 

mim. Depois de algum tempo a tecnologia educacional passou a fazer parte da 

minha vida, também com grande importância. 

 

Figura 1: Nuvem de palavras 



2. As teorias que olham o problema 

              “Só a convivência com a prática de valores desde a mais 
tenra infância vai ajudá-lo a desenvolver normas de convivência, de 

ética, de moral” 
   

Léa Fagundes & Diuali Jost 

Por oferecer uma gama muito ampla de fontes de dados e de forma 

mais rápida e atualizada, a internet hoje passou a ser um dos meios mais 

utilizados pela sociedade para se comunicar e obter acesso à informação 

(ARAÚJO, 2010). Os interesses comuns originam redes de pessoas e Green 

(2009) ressalta a importância delas para a mobilização social, uma vez que, é 

através de informações e contatos compartilhados que se pode compreender e 

refletir sobre “status quo” e, a partir daí, unir-se para propor/provocar 

mudanças. Essas mudanças ocorrem na participação nos ambientes de 

aprendizagem destacando as interações entre os membros do grupo num 

processo colaborativo de aprendizagem.  

A internet apresentou uma evolução autônoma desde sua criação, de 

forma que o uso foi determinante para sua modelagem. Os próprios usuários 

se tornaram os produtores da tecnologia. “Em meados da década de 1980 

qualquer pessoa com conhecimento técnico podia se ligar à internet”. 

(CASTELLS, 2003, p. 28). A participação dos usuários tornou-se possível 

quando Tim Berners-Lee projetou a www - Word Wide Web (IBIDEM, 2003). 

A visão educativa-social das possibilidades de uso da internet pode ser 

sintetizada na citação de Pontes e Vieira (2008).  

A internet é, na atualidade, um elemento chave na educação, iguala 
as classes sociais ao permitir o acesso às mesmas informações, 
possibilita a interação com pessoas de outros países e culturas, serve 
como ferramenta integradora para os incapacitados e aumenta as 
possibilidades de entretenimento, entre muitas outras vantagens 
(PONTES; VIEIRA, 2008, p. 2739). 
 

O acesso à internet e a ampliação de sua utilização não significa que 

houve inclusão digital de um grupo social ou de uma cultura nacional. E aqui, 

mais uma vez vemos envolvida a face econômica da discriminação digital, já 

que o acesso à internet gratuita não é democratizado e quando existe, opera 

em velocidades irreais às necessidades do usuário. Frequentemente, é 



necessária a aquisição de planos de internet (novamente com limitação 

econômica) para que se tenha uma velocidade de conexão que permita o uso 

de todas as funcionalidades e facilidades que internet proporciona.   

Além disso, a vantagem de termos uma grande quantidade de 

informações na rede, torna-se uma faca de dois gumes à medida em que não 

há mecanismo de controle da inserção de informações a ser veiculadas pela 

internet, o qual Spyer (2007) atribui a falta de um controle central da estrutura 

da web.  

No Brasil, um vídeo amador registrando uma suposta cena de sexo 
entre a modelo Daniella Cicarelli e seu namorado na praia se tornou 
um fenômeno de audiência no YouTube. A imprensa passou a 
acompanhar o caso e quanto mais os advogados do casal tentavam 
tirar as imagens do ar, mais o arquivo se multiplicava pela rede. 
Diante da incapacidade do YouTube de evitar a propagação das 
imagens, a Justiça de São Paulo ordenou que o site fosse retirado do 
ar no Brasil. Mas na prática essas decisões do poder público são 
impossíveis de se realizar (SPYER, 2007, p. 205). 
 

         É claro que os riscos no acesso à internet existem, mas estes 

riscos não ocorrem porque a internet é boa ou má. O que determinará as 

oportunidades ou os riscos proporcionados por ela é o uso correto ou não da 

ferramenta. Lévy (1999) coloca que a técnica [aqui no caso, a internet] é 

produzida dentro de um meio social possibilitando uma inovação, entretanto é a 

sociedade quem determina por sua ação, para qual uso (positivo ou negativo) a 

técnica será destinada, E conclui, junto a Pontes e Vieira (2008) que o maior 

risco causado pela internet é o seu não uso em razão da velocidade das 

informações que por ela circulam e pela velocidade de interação entre as 

pessoas que são possibilitadas. 

    Para Lévy (1999): 

Não se trata de avaliar seus “impactos”, mas de situar as 
irreversibilidades às quais um de seus usos nos levaria, de formular 
os projetos que explorariam as virtualidades que ela transporta e de 
decidir o que fazer dela (LÉVY, 1999, p. 26). 

Patrícia Peck Pinheiro (2012a) considera em seu livro, que a ética 

precede a lei e somente com cidadãos éticos haverá garantia de gerações 

futuras digitalmente corretas. Considerando tal questão, Silva (2010) coloca a 



importância das instituições deixarem claras as regras de uso e suas 

consequências ao quebrá-las. Acrescenta que a construção dessas regras 

deve ser realizada por um comitê multidisciplinar, pois possibilitará que as 

normas criadas não sejam tão rigorosas e que contemplem todos os 

segmentos que a ela pertençam, além de permitir maior flexibilidade ao decidir 

sobre assuntos relacionados ao uso ético da internet em diferentes setores 

considerando a especificidade de cada trabalho.  

Recentemente foi aprovada pelo Senado e pela Presidente da 

República a lei nº 12.965/2014 que visa garantir os direitos e deveres para uso 

da internet no Brasil além de trazer questões sobre a disciplina do uso da 

internet no Brasil tendo como princípio o respeito à liberdade de expressão 

desde que não infrinja os direitos de outros usuários.  

Este trabalho de pesquisa quer abrir algumas reflexões e indicações do 

que pode vir a ser a leitura ética do mundo digital e de tudo que ele traz. 

2.1 Segurança de informações (SI): conceito 

Para compreendermos a importância da Segurança da Informação na 

sala de aula é importante definir seu conceito. A palavra segurança deriva do 

termo seguro que em latim securus significa livre de perigo, firme. Desta forma 

podemos dizer que Segurança da Informação é estar livre dos perigos 

existentes no mundo da informação. 

Segundo Pinheiro (2009, p. 27) “a Segurança de Informações visa 

garantir a integridade, confidencialidade, autenticidade e disponibilidade das 

informações”.   

Essa definição é dividida em quatro partes. Neste caso, tanto a 

Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Informação quanto Pinheiro e 

Sleiman (2009) apontam a seguinte divisão de que "a Segurança de 

Informação visa garantir a integridade, confidencialidade, autenticidade e 

disponibilidade das informações processadas pela organização" (BRASIL, 

2007, p. 25). 



A integridade está diretamente relacionada com sua fidedignidade. Ela 

representa a capacidade de proteção da informação quanto à adulteração. 

Sinaliza ainda, a conformidade dos dados transmitidos pelo emissor com os 

recebidos pelo destinatário, pressupondo a garantia de não violação dos dados 

por meio de alteração, gravação ou exclusão, seja ela acidental ou proposital 

(IBIDEM, 2007, p. 25).  

A confidencialidade garante que somente pessoas autorizadas 

acessem as informações armazenadas ou transmitidas por meio de redes de 

comunicação, pressupondo que não haja divulgação de informações de forma 

acidental ou proposital, sem que possuam autorização para tal procedimento.  

A autenticidade diz respeito a garantir a veracidade da fonte das 

informações. Através dela é possível confirmar a identidade da pessoa ou 

entidade que presta as informações.  

A disponibilidade refere-se à garantia de que as informações estejam 

acessíveis às pessoas e organizações autorizadas, a qualquer momento, 

garantindo o fornecimento de informações para quem de direito.  

Transpondo essas quatro características chaves de Segurança da 

Informação para o ambiente pedagógico, poderíamos imaginar o contexto de 

um trabalho colaborativo, que envolvesse a criação de uma página na internet 

de uma classe específica, de forma que grupos de alunos fossem responsáveis 

por alimentar e gerir toda a informação ali disponibilizada.  

A integridade é mantida através das proteções contra invasões e 

alterações do conteúdo a ser garantida por um software de segurança, mas 

gerenciada por um dos grupos. Isso evita, por exemplo, a alteração de um 

conteúdo publicado por usuário que não concordou com algo e decidiu fazer a 

alteração sem solicitar a permissão do colega autor. 

A confidencialidade neste caso pode ser exemplificada com o uso de 

pesquisas ou enquetes, onde se utiliza informações pessoais dos respondentes 

ou mesmo no caso da ocultação de conteúdo produzido entre os grupos – cada 

grupo tem acesso apenas ao conteúdo e ferramentas referentes ao seu projeto. 



A autenticidade, talvez a característica mais solicitada por todos os 

educadores, seria exemplificada nesse contexto, com o comprometimento com 

a veracidade e a validade da informação que é divulgada, inclusive com suas 

referências para consulta se necessário. 

Por fim, a disponibilidade se configuraria com a divulgação integral das 

informações que fossem de importância para a utilização de outro grupo. Por 

exemplo: numa enquete sobre preferências musicais, na qual um grupo foi 

incumbido de fazer uma tabela de dados e outro um gráfico equivalente, a 

equipe de entrevista deve liberar o acesso das informações ao mesmo tempo 

para os grupos responsáveis, sem privilégios ou ocultamentos. 

Tendo sido feito esclarecimento do conceito de SI, surge outra questão: 

Por que precisamos compreender o que SI significa? 

2.2 Ética. O que é isso? 

Já falamos sobre SI, mas e ética, o que é? Onde ela se insere na 

escola? Por que e para quê? Estas questões por si só já são questões éticas 

por envolver questionamentos reflexivos sobre o problema. Mas para 

compreendermos o que significa ética é preciso entender antes o que é moral. 

Essa definição se faz necessária uma vez que ética e moral caminham lado a 

lado segundo Rios (2011). 

A palavra moral vem do termo morales, palavra latina que significa 

‘relativo a costumes’. Vázquez (1975, p. 25 apud RIOS, 2011, p. 25) define a 

moral como "um conjunto de normas e regras destinadas a regular as relações 

dos indivíduos em uma comunidade social dada".  

Essas normas e regras orientam cada indivíduo para a determinação 

do julgamento do que é certo ou errado. São regras usadas continuamente 

dentro da sociedade na qual esse indivíduo vive. Lembrando que a moral é 

definida por um determinado grupo ou comunidade de acordo com uma 

determinada organização social, e portanto, envolve uma estrutura de poder, 

uma vez que no espaço da moralidade aprovamos ou não determinado 

comportamento para que se consigam efeitos desejados. 



O termo ética vem do grego ethos que significa modo de ser ou caráter. 

É o conhecimento retirado do estudo da conduta humana, que tem por intuito 

refletir sobre a moral de uma sociedade em determinada época. Segundo Rios 

(2011)  

A moral, em uma determinada sociedade, indica o comportamento 
que deve ser considerado bom e mau. A ética procura o fundamento 
do valor que norteia o comportamento, partindo da historicidade 
presente nos valores (RIOS, 2011, p. 27). 

 Vivemos em sociedade e, portanto, a moral elaborada por ela torna-se 

regra. Mas é preciso refletir sobre essas regras colocadas pela comunidade em 

que se vive, compreendendo o valor dessas regras para o bem do coletivo. 

 Cortella (2006, p. 84) alerta que ética está intimamente relacionada à 

liberdade. Isso porque, como humanos, temos a liberdade de questionar e 

decidir sobre determinada regra de moral colocada pela sociedade em que 

vivemos. Ele diz que "da liberdade, vêm as três grandes questões éticas que 

orientam (mas também atormentam, instigam, provocam e desafiam) as nossas 

escolhas: Quero? Devo? Posso?".  

 A liberdade proporciona ao ser humano a oportunidade de decidir sobre 

algo. Ser livre é ser íntegro, é se manter inteiro. Porém essa integridade tem 

relação com o coletivo, uma vez que “não somos humanos e humanas 

individualmente, pois só o somos coletivamente” (CORTELLA, 2006, p. 87). 

Neste sentido, podemos dizer que a minha liberdade acaba quando acaba a do 

outro. 

Segundo Fagundes e Jost (2013)  

[...] na nova sociedade do conhecimento, as tecnologias digitais 
podem ajudar o desenvolvimento das novas gerações pela 
comunicação e pelas trocas constantes, mas que correm o risco de 
servir aos instintos primitivos se nós os cidadãos de todos os níveis 
não despertarmos nossas consciências e finalmente começarmos a 
viver os valores humanos (FAGUNDES; JOST, 2013, p. 73). 

Fagundes e Jost (2013) reforçam aqui que as tecnologias de 

informação e comunicação (TIC) são fator de grande importância para o 

desenvolvimento das gerações, mas elas não podem ser utilizadas sem o 

exercício da ética. Se assim acontecer, a sociedade passar a viver o retrocesso 



do desenvolvimento, deixando de levar em consideração a liberdade, a 

integridade, o coletivo. 

Almeida (2011, p. 11) ao parafrasear Sen (2005) diz que “a liberdade é 

que gera condições de apropriação dos direitos da vida”. A liberdade é 

alimentada pela leitura, participação e discussão com outros. Esse processo 

quando adicionado à conexão com a internet é realizado de forma mais ampla 

e rápida. 

Pensando nas TIC como ferramentas para o empoderamento dos 

diversos grupos sociais, Almeida (2011, p. 17) adota o conceito de 

emancipação digital. Essa emancipação "é a possibilidade política e educativa, 

construída pelos sujeitos sociais de dominar a tecnologia para construir 

projetos de sua autonomia e libertação". 

Para o bom uso das tecnologias digitais, de maneira que sirvam para 

que o desenvolvimento do conhecimento humano se dê através das constantes 

trocas e comunicação através da rede, é fundamental que toda a sociedade 

trabalhe para esse fim. 

 

2.3 Por que precisamos saber sobre Segurança da Informação  

Para iniciarmos este assunto é preponderante situarmo-nos no 

contexto social atual, caracterizado por Pinheiro e Sleiman (2009, p. 01) como 

a terceira revolução social - a revolução da informação - onde o modelo de 

riqueza se pauta no conhecimento. Segundo as autoras, "a mudança do 

modelo socioeconômico impacta diretamente as relações entre as pessoas, 

sejam elas físicas ou jurídicas". 

O conhecimento gerado no século 20 possibilitou a criação de 

inúmeros avanços tecnológicos, dentre eles os computadores, redes e a 

internet. Pinheiro e Sleiman (2009) afirmam que as novidades tecnológicas 

mudaram os hábitos de se relacionar do ser humano, o que, segundo Junquer 

e colaboradores (2012), implica em novas formas de socialização. Se antes a 

sociabilização era caracterizada pelo aspecto geográfico, ou seja, definida pelo 



local onde mora um determinado grupo de pessoas, com o advento da internet, 

ela torna-se definida principalmente pela afinidade e interesses comuns 

(CASTELLS, 2003). “Estamos mais acessíveis, mais acessados, mais 

expostos” (PINHEIRO, 2009, p. 1).  

Fagundes e Jost (2013) afirmam que o bom uso das tecnologias 

digitais ampliam poderes cognitivos do ser humano uma vez que as utilizamos 

para criar, construir e compartilhar novos conhecimentos provocando uma 

reconceitualização dos espaços e dos tempos, das interações e das 

comunicações. E também favorece a autonomia e a liberdade de tomar 

decisões, o que implica assumir a responsabilidade pelas próprias escolhas.  

Com essas mudanças vieram os benefícios, como a otimização da 

capacidade humana de integração e organização (CASTELLS, 2011). Essa 

organização em torno de um objetivo comum é a base das redes e sua 

comunicação interna flui de forma própria e, especialmente nas redes sociais, 

quando há respeito e negociação das normas, acontece de forma coerente, 

tranquila e organizada. Além disso, essa conversação apresenta algumas 

características particulares, conforme exposto por Recuero (2013, p. 54) (grifo 

nosso):  

a) A permanência das interações, no sentido de que aquilo que foi 
publicado permanece acessível no site;  
b) A buscalidade, característica que se refere à capacidade de busca 
das mensagens nas ferramentas, que é também consequência da 
permanência;  
c) A replicabilidade das mensagens, gerada justamente pela 
permanência e aumentada buscalidade, e  
d) A presença das audiências invisíveis, que se refere à característica 
da escalabilidade das redes. 

Recuero (2013) complementa dizendo que nessa conversação é 

possível ao usuário criar e manter uma “identidade” que pode, ou não, ser 

legitimada pelos demais usuários, atribuindo a ela valores como reputação e 

autoridade. A autoridade e credibilidade de uma identidade são reforçadas 

proporcionalmente à quantidade de “curtidas” e comentários que suas 

postagens recebem, replicando o que acontece na sociedade real: a validação 

do grupo traz o empoderamento ao sujeito. Quanto maior o número de pessoas 

que “curtem” uma determinada postagem, maior será a credibilidade conferida 



ao indivíduo que a fez e, a credibilidade conferida a esse usuário é 

determinante para ações futuras seja elas dentro da rede de internet ou fora 

dela. 

Rios (2011) afirma que "o poder não se apresenta apenas como 

capacidade de influência, mas também como possibilidade de escolha, de 

definição entre alternativas de ação" (RIOS, 2011, p. 44). 

 
Quando não há respeito ou conhecimento das normas de comunicação 

nas redes, pode haver uma regulação comportamental interna ao grupo a partir 

da validação (ou não) da atitude, entretanto, não podemos nos esquecer das 

ameaças a um ou mais usuários, que surgem na forma de diálogos violentos e 

em forma de “memes“2. Neste caso, os denominados “face3-threatening acts” 

(FTA)4 normalmente não recebem nenhuma punição do grupo. 

 
Uma série de atividades ilegais está ao alcance de menores, como 
instrução para construção de bombas caseiras e armas de todos os 
tipos, software para distribuição fácil e anônima de material 
preconceituoso, pornográfico, ou protegido por direitos autorais, além 
de expor os usuários ao assédio de pessoas desconhecidas – 
eventualmente mal-intencionadas (SPYER, 2007, p. 203). 

Essas atividades ilegais a que se refere Spyer (2007) estão disponíveis 

não somente aos mais jovens, mas a qualquer um que possa acessar a 

internet e, desta forma, ratifica a necessidade de orientação sobre ética e 

cidadania para que haja o bom uso da tecnologia (FAGUNDES; JOST, 2013) e, 

consequentemente a preservação dos usuários. 

2.4 Aspectos legais 

São recorrentes os casos em que uma postagem equivocada ou uma 

notícia falsa tornam-se o cenário de um pequeno desastre: um e-mail pessoal 

                                            
2 “Meme é um termo grego que significa imitação [...]a ideia de meme pode ser resumida por 
tudo aquilo que é copiado ou imitado e que se espalha com rapidez entre as pessoas. Como a 
internet tem a capacidade de abranger milhares de pessoas em alguns instantes, os memes de 
internet são virais.” Disponível em: <http://www.significados.com.br/meme/>. Acesso em: 13 dez. 
2013. 
3 Face foi definida por Goffman (1967, p. 66 apud NALL, s/d, p. 02) como "a autoimagem 
pública que cada membro quer reivindicar para si mesmo". 
4 FTA (face ameaçar atos) são "atos e estratégias que possam prejudicar ou ameaçar a face 
positiva ou negativa dos próprios interlocutores" (BROWN; LEVINSON, 1978,1987 apud NALL, 
s/d, p. 04). 



com cópia para um contato de trabalho, ou ser marcado em uma foto/postagem 

desabonadora. Alguns casos geram mais que desconforto ou constrangimento, 

trazendo complicações de diversas ordens, inclusive públicas e legais para os 

envolvidos.  

A título de ilustração, exemplificaremos a ação destrutiva de uma 

postagem feita, sem pensar-se na segurança da internet, através de notícias 

veiculadas na mídia recentemente. 

A - “Uma adolescente de 16 anos cometeu suicídio após ter fotos 

íntimas divulgadas na internet. O corpo da menina foi encontrado na casa da 

família, horas depois de a estudante descobrir que um colega com quem teve 

um relacionamento havia espalhado uma imagem dela seminua via celular e 

redes sociais. Em seu Twitter, a adolescente publicou no mesmo dia em que se 

matou a sua última mensagem. "Hoje de tarde eu dou um jeito nisso. Não vou 

ser mais estorvo para ninguém", escreveu” (BRESSIANI, 2013). 

Esse pode ser considerado um exemplo de FTA, com um desfecho 

trágico, mas que ilustra a importância de se pensar sobre o tema. Neste caso, 

observa-se a questão do respeito, mas não só o respeito entre membros que 

fazem parte do mesmo grupo e sim, o respeito à intimidade de qualquer ser 

humano, faça ele parte do seu grupo ou não. 

B - Em setembro de 2013, o comentarista Flávio Gomes foi demitido da 

ESPN Brasil por fazer comentários em seu twitter sobre um pênalti marcado 

contra a Portuguesa e gerar polêmica. O comentarista afirma que sua 

postagem foi uma brincadeira contra o árbitro que apitou o jogo naquele dia e 

não tinha a intenção de causar tamanha polêmica e deixar os torcedores do 

time adversário irritados. Apesar de não ter citado o nome da empresa na qual 

trabalha, foi demitido. O apresentador se diz arrependido não pela polêmica ou 

pelas ameaças recebidas, mas sim pela demissão (MONTES, 2013). 

Neste exemplo, a questão que podemos colocar é o respeito do mundo 

do trabalho. Embora o comentarista não tivesse a intenção de constranger 

ninguém, a exposição na rede gerou o desconforto não desejado ao juiz que 

apitou o jogo e consequentemente a demissão de quem o expôs. 



 

C - “O homem ironizado por uma professora nas redes sociais, pelo 

fato de ter vestido camiseta regata e bermuda no Aeroporto Santos Dumont, no 

Rio, disse que, ao ver sua foto circular na internet, pensou que fosse uma 

montagem ou "gozação" de amigos. Na publicação, o advogado mineiro 

Marcelo Santos era retratado ao lado da pergunta: "Rodoviária ou aeroporto?" 

O comentário feito pela professora Rosa Marina Meyer, docente do 

Departamento de Letras da Pontifícia Universidade Católica do Rio (PUC-Rio) 

e diretora da Coordenação Central de Cooperação Internacional da 

universidade, chegou até a página do Facebook da personagem "Dilma 

Bolada", na qual foram feitos quase 11.300 compartilhamentos entre a quinta-

feira (06/02/2014) e a manhã de segunda (10/02/2014)” (TORRES, 2014). 

Marcelo disse que já localizou a professora e todas as pessoas que 

comentaram a publicação dela com falas preconceituosas. “Estamos tomando 

as providências no escritório e temos os dados de todos [envolvidos na 

polêmica]", desabafou o advogado (IBIDEM, 2014).  

Outra questão apresentada neste exemplo é o preconceito de classes 

sociais. O fato de não realizar postagens deste tipo não garante que o assunto 

foi resolvido no que diz respeito ao trabalho ético. 

Em todos os casos acima retratados, se a informação não tivesse sido 

“eternizada” através da internet, certamente os desfechos seriam bem 

diferentes e dificilmente chegariam a essas situações extremas. Sendo assim, 

trabalhar a ética e cidadania possibilita maior compreensão do outro e não 

apenas “mascarar” as questões enraizadas no ser humano. 

Acordos com empresas que disponibilizam ferramentas de redes 

sociais dificultam a retirada de mensagens, vídeos que vinculam pela internet e 

que colocam em constrangimento alguns usuários e, embora haja oportunidade 

de retratação na rede sobre atividades ilegais, ela não neutraliza os efeitos 

negativos que as atividades produzem. Isso acontece por causa da velocidade 

e permanência das informações na rede. 



O aumento de número de casos de crimes ocorridos em ambiente 

digital tem fomentado uma discussão que envolve toda a sociedade sobre 

quais medidas devem ser estabelecidas para se coibir esses acontecimentos, 

desde injúrias (cyberbullyng) até mesmo fraudes e roubos. O vácuo legal que 

se impõe sobre o tema é real e dificulta ações jurídicas neste âmbito, 

entretanto, as leis vigentes podem ser adaptadas e, desta forma, é importante 

conhecê-las e tomar os cuidados necessários para não infringi-las ou não ser 

enganado por pessoas com más intenções (PINHEIRO; SLEIMAN, 2009).  

2.5 Importância de ensinar (Formar para o uso da rede) 

Problemas com a confiabilidade de conteúdo e comprovação de que 

informações postadas têm trazido transtornos às pessoas que as acessam a 

internet e, em resposta a esta demanda, organizações não governamentais 

(ONGs), empresas, pessoas ligadas à tecnologia e à educação têm se 

preocupado cada vez mais com a segurança na internet e com a orientação de 

usuários. A Cartilha de Segurança na Internet (2012) do Comitê de Gestão da 

Internet (CGI.br) apresenta os riscos que o uso inadequado da rede pode trazer 

às pessoas que a acessam e traz informações sobre possibilidades de manter 

a segurança. A própria cartilha afirma que as sugestões são tentativas de 

proteção, porém deixa claro que os cuidados tomados pelo usuário, apesar de 

serem indispensáveis, não garantem a proteção à privacidade. 

Os resultados da pesquisa CGI.br (2012) mostram que crianças e 

adolescentes, cada vez mais fazem uso de diferentes dispositivos com o 

objetivo de acesso à internet. 

O acesso às redes de internet “são ferramentas decisivas para 

mobilizar, organizar, deliberar, coordenar e decidir” (CASTELLS, 2011, p. 167). 

Esta possibilidade precisa ser aproveitada pela educação, porém ao aproveitá-

la também se faz necessário orientar para o uso correto das redes. 

Segundo Pinheiro (2012b, p. 46), “a disciplina ‘Cidadania e Ética 

Digital’ poderia ser ministrada de forma independente ou no contexto de outras 

disciplinas”, mas temos que tomar muito cuidado, pois apesar do assunto ser 

de grande importância no contexto atual, ao transferir mais este fardo à escola, 



podemos transformá-la em uma “escola centrada em tarefas sociais e 

assistenciais” (NÓVOA, 2007, p 12). 

Nóvoa (2007) explica que  

A sociedade foi lançando para dentro da escola muitas tarefas [...] o 
que tem levado em muitos casos a um excesso de dispersão, à 
dificuldade de definir prioridades, como se tudo fosse importante. [...] 
Tudo é importante, desde que não se esqueça que a prioridade 
primeira dos docentes é a aprendizagem dos alunos (NÓVOA, 2007, 
p. 06). 

Com a apropriação das ferramentas das redes sociais, a interação 

mediada pelo computador mudou. A interação passa a envolver todo tipo de 

troca que demonstra participação, legitimação de discurso, participação. 

O desafio de preparar pessoas para o mundo hoje inclui não apenas 
melhorar a educação formal, mas também articulá-la a uma educação 
digital. As tecnologias de informação e comunicação podem promover 
o acesso a informação e a direitos, ou podem atuar como mais um 
fator de exclusão e limitação. Assim, hoje faz todo o sentido analisar 
educação formal e educação digital juntas (CGI.br, 2013, p. 31).  

Essa articulação precisa acontecer integrada ao currículo. E mais, 

precisa ser “guiada intencionalmente por um projeto político-pedagógico que a 

isso se dedique” (ALMEIDA, 2009, p. 52). 

 

Gráfico 1: Local de acesso à internet por crianças e adolescentes de 9 a 16 anos 

 

Nos dados apresentados pelo CGI.br (2012) em pesquisa realizada na 

Região Sudeste, crianças e adolescentes de 9 a 16 anos acessam a internet 
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47% na escola e 41% em casa. Mas o acesso não se limita a esses lugares. A 

pesquisa continua apontando que 30% acessam em lan house, 39% em casa 

de amigos, 31% no quarto da criança, 18% na rua pelo celular. Dos indivíduos 

pesquisados 53% acessam todos os dias ou quase todos os dias e 36% uma 

ou duas vezes por semana.  

Gráfico 2: Frequência de acesso à internet 

 

Dos indivíduos pesquisados 53% acessam todos os dias ou quase 

todos os dias e 36% uma ou duas vezes por semana. 

Gráfico 3: Número de contatos em redes sociais 
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Ainda na pesquisa é observado que 73% possuem perfil próprio num 

site de rede social, com grande número de contatos sendo que 29% apontaram 

ter de 101 a 300 contatos e 20% mais de 300 contatos. Vale a pena ressaltar 

que os sites de rede social possuem um cadastro que exige a data de 

nascimento para que, desta forma, impeça os menores de 18 anos de se 

cadastrarem. Esse dado nos mostra que a restrição não impede que os jovens 

menores de 18 anos deixem de participar desse tipo de interação e, pelo 

contrário, traz um primeiro ponto a se pensar: se podemos mentir a idade para 

participar de algo no meio virtual (já que não existe necessidade de 

comprovação), sobre o que mais é aceitável mentir, ou omitir informações? 

No que diz respeito aos cuidados que esses sujeitos tomam ao acessar 

o perfil de redes sociais aos quais fazem parte, o estudo apontou que 46% 

configuram de forma privada, seus perfis, de um jeito que apenas seus amigos 

consigam ver os dados que publicam, 26% deixam parcialmente privado (os 

amigos dos amigos ou suas redes conseguem ver) e 26% deixam público (todo 

mundo consegue ver). 

Vemos que 77 % dos entrevistados dizem ter percepção sobre a 

existência de coisas que possam incomodá-los na internet e 21% não possuem 

esta percepção.  

Sobre as habilidades das crianças e adolescentes no uso da internet, 

63% dizem saber bloquear as mensagens de uma pessoa, 55% afirmam saber 

mudar as configurações de privacidade no perfil de rede social, 51% sabem 

deletar o registro de sites que visitaram, 45% sabem bloquear propaganda 

indesejada ou lixo eletrônico/spams e 40% sabem comparar diferentes sites 

para saber se as informações são verdadeiras. 

Com esses dados podemos observar que a faixa etária dos 9 aos 16 

anos tem grande acesso à internet em diferentes lugares e apesar de 

identificado que mais de 45% desses jovens declarem saber utilizar 

ferramentas básicas de segurança, não houve comprovação individual aferida 

para se garantir a legitimidade da informação. A pesquisa ainda aponta que 

55% dos pais ou responsáveis optam pela escola como fonte desejada para 



obtenção de informações sobre o uso seguro da internet, o que pode refletir a 

confiança neste espaço social ou apenas a transferência de responsabilidade 

educativa, como frequentemente vemos, já apontada por Nóvoa e corroborada 

por Cortella5.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                            

5 Disponível em: <http://www.estadao.com.br/noticias/vida,cortella-a-escola-passou-a-ser-vista-
como-um-espaco-de-salvacao,1168058,0.htm>. Acesso em: 12 fev. 2014. 



3. ALFABETIZAÇÃO DIGITAL  

“Ler e escrever as tecnologias é condição para interpretar, criar e participar do mundo. Assim 

ela ganha uma dimensão de autonomia sobre a economia e a política para alcançar-se a uma 

dimensão ética e estética”.  

Fernando José de Almeida 

Até bem pouco tempo – última década do século XX - ouvia-se falar 

nas escolas sobre a “inclusão digital”, que para muitos professores consistia 

única e simplesmente na utilização das ferramentas contidas no computador. 

Mas o assunto é muito mais amplo. Segundo Almeida (2012): 

 A inclusão social por meio da inclusão digital engloba outros fatores 
além do computador e da conexão à Internet e se relaciona com a 
capacidade de utilizar as TIC em situações com significado pessoal e 
social (WARSCHAUER, 2006 apud ALMEIDA, 2012, p. 84). 

Em primeiro lugar é preciso considerar que as tecnologias fazem parte 

de uma cultura difusa e que não está ainda suficientemente interpretada sobre 

seu significado para a educação. Mas o que já está claro é que ela vem 

interferindo profundamente na capacidade de compreensão e interpretação do 

mundo. Neste sentido, Freire se preocupava com a amplitude da alfabetização, 

já que esta não é estanque, e acompanha as mudanças do seu tempo e, em 

sua tese de doutorado, de 1959 dizia que: 

A mudança social, para ter força instrumental, precisa que o processo 
educacional tenha relação de organicidade com a contextura social. 
Mais ainda: que esta relação implique um conhecimento crítico da 
realidade, para que a ela se integre e não apenas se superponha 
(FREIRE, 2002 apud ALMEIDA, 2009, p. 54). 

Segundo o Indicador de Analfabetismo Funcional (INAF), é 

considerada alfabetizada funcionalmente a pessoa capaz de utilizar a leitura e 

escrita e habilidades matemáticas para fazer frente às demandas de seu 

contexto social e utilizá-las para continuar aprendendo e desenvolvendo ao 

longo da vida (LIMA, 2012), Complementando, a alfabetização funcional é 

capaz de proporcionar ao indivíduo o questionamento e reivindicar mudanças 

na sociedade. Entre elas, as mudanças advindas ou amplificadas pelo acesso 

e difusão das tecnologias.   



Analogamente, podemos definir que o alfabetismo digital é a condição 

que permite ao sujeito usufruir das tecnologias de informação e de 

comunicação para atender às necessidades do seu meio social, conduzindo o 

indivíduo a liberdade, a escolha de caminhos próprios, a criticidade, e enfim, a 

emancipação humana. 

Almeida (2011) considera que 

A alfabetização com e para as TIC, como se fosse meramente um 
instrumento de inclusão social, é equivocada. A alfabetização sobre 
as TIC supõe que a aprendizagem das tecnologias tenha uma função 
acrítica e adaptadora ao mundo do consumo dos aparelhos 
tecnológicos e a uma forma de economia inclusiva pelo consumismo 
ou ainda, formas de incluir alguns para excluir muitos (ALMEIDA, 
2011, p.11). 

A alfabetização digital é emancipadora e permite a busca pela 

compreensão do mundo que vivemos e não ser dominado pelas tecnologias, 

mas, antes dominá-las (IBIDEM, 2011). Assim podemos afirmar que a 

alfabetização digital é muito mais que o domínio das ferramentas tecnológicas 

presentes em nosso cotidiano.  

Almeida (2009) afirma que  

[...] o capitalismo neoliberal e o desenvolvimento de agilidades 
virtuais do mundo financeiro abriram não uma chance, mas um novo 
critério de exclusão. E seu antídoto não pode ser a inclusão, por 
incrível que pareça. Porque inclusão, indo à sua raiz etimológica, quer 
dizer “fechar dentro”, in-claudere. E um método libertador não pode 
querer fechar dentro, mas sim abrir para todos, o que é muito 
diferente. O conceito que cabe aqui é o de emancipação, palavra tão 
afeita à ideologia freiriana. Emancipar supõe ação do emancipado e 
ação de libertação conjunta (ALMEIDA, 2009, p. 55). 

No Brasil, segundo as pesquisas de Rosa e Dias (2012) há um foco 

maior na inclusão digital do que na alfabetização digital. A questão da 

alfabetização digital é difundida a poucos, mostrando a desigualdade em 

virtude das “clivagens socioeconômicas que provocam diferentes níveis de 

inclusão digital” (FRIEMEL; SIGNER, 2010 apud LIMA, 2012, p. 33). 

Não podemos negar que as inovações tecnológicas provocam 

mudanças e toda mudança provoca medo e o medo traz resistência. Castells 

(2003), afirma que a resistência pode estar relacionada com três principais 

desafios: 



Embora a rede de internet permite comunicação livre, a infraestrutura 

pode ter donos, portanto, o acesso e as informações nela contidas pode ser 

manipulada comprometendo a liberdade. 

Outro desafio proposto por Castells (2003) é a exclusão das redes. 

Vivemos num mundo globalizado onde o acesso à informação de forma quase 

“em tempo real” torna-se imprescindível para a “sobrevivência”. Essa exclusão 

pode acontecer por vários fatores:  

[...] falta de infraestrutura tecnológica, obstáculos econômicos ou 
institucionais ao acesso das redes; capacidade educacional e cultural 
limitada para usar a internet de maneira autônoma; desvantagem na 
produção do conteúdo comunicado através das redes (IBIDEM, 2003, 
p. 226). 

Por último “o estabelecimento da capacidade de processamento de 

informação e de geração de conhecimento em cada um de nós” (IBIDEM, 

2003, p. 227). 

Diante das evidências percebe-se que ainda há muito a fazer no campo 

da alfabetização digital no Brasil.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



4. LEITURA DE MUNDO 

“A leitura de mundo precede a leitura das palavras” 

Paulo Freire 

Leão (2008) afirma que quanto mais a técnica progride mais a ética 

regride. A comunicação em massa transforma o modo de agir das pessoas no 

sentido de que o limita a pensar.  O fato das ideologias virem prontas, e em 

muitos casos de culturas diferentes da nossa, não permite uma realização 

libertadora6. É preciso primeiro se despir de ideologias prontas7 para a 

construção de um novo mundo, para pensar novo.  

Este também é o pensamento de Sodré que diz que: “o indivíduo 

freudiano é um ser dominado por uma teia consciente e inconsciente de 

pressões civilizatórias, mas que anseia por manifestar a sua liberdade 

particular” (SODRÉ, 2008). 

Essa liberdade particular permite ao indivíduo expressar suas 

angústias, alegria e indignações mediante ao que vive em sociedade 

proporcionando ações de mobilização. Isso é claramente observado através da 

arte e, consequentemente, da forma como o indivíduo vive em sociedade.  

É através da arte que o sujeito crítico e livre pode manifestar suas 

opiniões, indignações e possíveis soluções aos problemas vividos em 

sociedade. Em contrapartida as políticas públicas demonstram a tendência na 

cópia de soluções encontradas em outras culturas sem a preocupação de 

adaptação para nossa realidade. Sendo assim é de fundamental importância a 

liberdade particular a que se referia Sodré. 

A internet é uma tecnologia da liberdade, mas não podemos esquecer 

que pode libertar os poderosos para utilizar essa liberdade com intuito de 

                                            
6 Ideologia libertadora pode ser considerada como um conjunto de ideias ou pensamentos de uma pessoa 
e que não o limita a agir de acordo com seus próprios princípios. O indivíduo age sem coação de outras 
ideologias que, em muitos casos, são simplesmente repassadas a ele sem que tenha a oportunidade de 
manifestação de apoio ou repúdio sobre as mesmas. 
7 Ideologias prontas são aquelas que o indivíduo adquire do grupo sem avaliá-las criticamente sobre seu 
ponto de vista 



oprimir os desinformados (CASTELLS, 2003). Considerando esta questão é 

preciso que a escola se utilize dessa liberdade. 

Essa liberdade pode ser proporcionada pelo professor que trabalha 

com base na “Pedagogia da Autonomia”, como explanado no livro homônimo 

de Freire (1997). E esse trabalho está inteiramente relacionado a questões 

éticas de trabalho com os alunos, humanizando-o, trabalhando com criticidade, 

verdade. É uma aprendizagem constante entre professor e aluno considerando 

que “ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a 

sua produção ou a sua construção” (FREIRE, 1996). 

Freire considera que todos nós somos educáveis, portanto, é possível 

educar para um pensamento crítico, ético e humano. Torna-se necessário 

pensarmos uma educação que auxilie na construção de um sujeito ético 

considerando o uso das tecnologias vigentes. 

Marcuschi (2010) adverte que o uso incontrolado do computador gera 

grave problema de comportamento. Desta forma é preciso uma formação 

adequada para o professor lidar com essas tecnologias e suas emergentes 

formas de discurso.  

Ele também reforça que gêneros textuais emergem com essas 

tecnologias e com isso “refletem estruturas de autoridade e relações de poder 

muito claras” (MARCUSCHI, 2010). As consequências advindas da tecnologia 

e sua inserção na sociedade atual devem ser pensadas sob uma perspectiva 

mais sócio-histórica. Isso porque as tecnologias mudam as nossas relações 

com elas. Ele também aborda a importância dos diversos gêneros textuais 

digitais na escola e alerta que a  

[...] a escola não pode passar à margem dessas inovações 
tecnológicas (grifo nosso) sob pena de não estar situada na nova 
realidade dos usos linguísticos. Neste sentido o letramento digital 
deve ser levado a sério, pois veio para ficar (MARCUSCHI, 2010, p. 
74).  

Como um ser social, o homem precisa reconhecer e se comunicar não 

só com as pessoas, mas também com o ambiente ao seu redor. A leitura de 



mundo é certamente uma habilidade multidimensional que perpassa não 

apenas o conhecimento informal como também o formal. 

E então se escola, família e sociedade são responsáveis pelo 

desenvolvimento da leitura de mundo do indivíduo, onde essa orientação deve 

acontecer? De quem é a responsabilidade? 

No século XXI, podemos afirmar que a tecnologia faz circular textos em 

proporções muito maiores do que nos séculos anteriores. A comunicação não 

se faz apenas através do texto escrito, mas também através do áudio, do 

visual. Música, filmes, pinturas, esculturas, tudo comunica algo. 

David Olgivy (2001) diz que “comunicar não é o que você diz, mas o 

que os outros entendem.” Sendo assim, a comunicação precisa ser feita 

pensando no receptor, no que ele irá compreender do que está sendo dito. São 

duas vias importantes: a compreensão do que é dito e o saber comunicar o que 

se pretende.  Mas esse pensar está relacionado à capacidade de leitura e 

interpretação. Essa interpretação é incentivada na escola. Mas ao falar em 

interpretação e leitura, logo pensamos em disciplina específica de Língua 

Portuguesa. Mas não podemos esquecer que a leitura se faz em todas as 

disciplinas apresentadas pelo currículo escolar. A leitura é mais que o caminhar 

sobre as letras, é interpretar o mundo que ela representa. Freire é o mestre 

desta percepção da educação e letramento que está sintetizado na ideia 

expressa no livro de Almeida (2007): 

Paulo Freire [...] desenvolveu um programa de alfabetização [...]. 
Partindo de ‘temas geradores’, seu método desenvolvia a discussão 
sobre estes temas o que levava os alunos à necessidade de 
posicionar-se sobre tais questões e tentar expressá-las em formas 
próprias e conscientes de comunicação (ALMEIDA, 2007, p. 38). 

Sob a percepção de Freire, entendemos que a tecnologia viabiliza o 

acesso rápido a informações de diversas áreas do conhecimento permitindo a 

riqueza do trabalho com “temas geradores”, possibilitando um “imenso 

repertório de possibilidades” (IBIDEM, 2007).  

Essa riqueza do trabalho é possibilitada pelo uso das TIC conforme 

aponta Castells (2011):  



A comunicação mediada por computadores possibilita o diálogo em 
tempo real, reunindo pessoas com os mesmos interesses em 
conversa interativa multilateral, por escrito. Respostas adiadas pelo 
tempo podem ser superadas com facilidade, pois as novas 
tecnologias de comunicação oferecem um sentido de instantaneidade 
que derruba as barreiras temporais, como ocorreu o telefone mas, 
agora, com maior flexibilidade, permitindo que as partes envolvidas 
na comunicação deixem passar alguns segundos ou minutos, para 
trazer outra informação e expandir a esfera de comunicação sem a 
pressão do telefone, não adaptado a longo silêncios (CASTELLS, 
2011, p. 553). 

A comunicação proporcionada pelo computador contribui para uma 

riqueza de aprendizado que outros meios de comunicação não permitem. 

Barreiras temporais são quebradas, a interatividade e a flexibilidade é ampliada 

possibilitando informações mais rápidas e ampliadas,  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



5. INICIATIVAS GOVERNAMENTAIS 

“A coragem é indispensável porque, em política, não a vida, mas sim o mundo está 

em jogo” 

Hannah Arendt 

No Brasil, alguns programas e ações governamentais de fomento ao 

uso das TIC na educação ultrapassam mais de uma década de existência, 

como é o caso do Proinfo8 (Programa Nacional de Tecnologia Educacional), 

inicialmente denominado Programa Nacional de Informática na Educação, que 

tem como objetivo levar às escolas computadores, laboratórios de informática e 

recursos digitais educacionais para promover o uso pedagógico das TIC na 

rede pública de ensino fundamental e médio. Por outro lado, há também 

programas mais recentes que partem de objetivos mais arrojados, como o de 

levar banda larga às escolas e também o de levar um computador para cada 

aluno. O que esses programas possuem em comum é a natureza 

preponderantemente voltada à infraestrutura de TIC, mas que ainda revelam 

propostas limitadas no que envolve o desenvolvimento de competências e 

habilidades junto aos professores para o uso pedagógico. O resultado mais 

evidente dessas iniciativas é a dificuldade da integração efetiva das TIC aos 

processos pedagógicos. 

O Brasil não foge à regra de muitos países – incluindo os que estão em 

um estágio mais consolidado na introdução das TIC na educação – onde se 

investem mais recursos na infraestrutura das escolas do que efetivamente na 

capacitação dos professores e na mudança dos currículos dos programas de 

formação inicial docente. Portanto, a mudança de paradigma do modelo de 

escola que temos hoje para um modelo baseado no uso intensivo das TIC com 

propósito pedagógico ainda é um desafio para muitas nações.  

De 2008 a 2010 em São Paulo, houve um sólido crescimento no que 

diz respeito às políticas públicas de uso das TIC na educação. Programas de 

                                            

8 Criado pela Portaria nº 522/MEC, de 09 de abril de 1997. 



governo que antecederam esta data contribuíram para esse crescimento, 

porém sempre ligados a projetos eleitorais (ALMEIDA, 2013).  

Pinheiro (2012) afirma que a tecnologia trouxe grandes avanços e com 

ela um grande desafio: formar usuário digitalmente correto. Isto significa formar 

usuários que possam utilizá-la para ampliar seu benefício eliminando os males 

que surgem pelo mau uso. Mas em se pensando na evolução rápida da 

tecnologia é preciso pensar também no perfil de usuários que existe hoje, que 

a autora caracteriza em cinco tipos distintos, segundo sua intimidade com a 

tecnologia que invariavelmente está associada ao tempo de convívio do 

indivíduo (sua idade) com a tecnologia em si. 

1. Perfil 1.0 – Homo analogicus: pessoas que desejam fugir da era 

digital e voltar para a era analógica; 

2. Perfil 2.0 – Homo semi-digitalis: Mais comum na faixa dos 35 aos 

50 anos; 

3. Perfil 3.0 – Homo digitalis: é comum aparecer na faixa dos 28 aos 

35 anos; 

4. Perfil 4.0 – Homo digitalis-mobilis : é mais comum na faixa dos 18 

aos 28 anos; 

5. Perfil 5.0 – Homo tecnologis seguro: pode ter qualquer idade. 

O chamado perfil 1.0, também denominado Homo analogicus, embora 

seja observado em grupos mais jovens, a ocorrência mais comum está em 

pessoas acima dos 50 anos. Sua característica principal é a tendência desses 

indivíduos buscarem soluções analógicas, e as preferirem, em detrimento das 

digitais pela falta de intimidade com seus processos. 

O outro extremo é reservado ao perfil dito 5.0 ou Homo tecnologis 

seguro. Essa nova geração (com até cinco anos) já convive com mundo digital 

desde a tenra infância e por isso sente-se plenamente confortável com todas 

as facilidades que a tecnologia proporciona ao toque dos dedos. 



Provavelmente, serão educados nas escolas em uma aula de ética e cidadania 

digital, tornando-se o perfil do uso sustentável da tecnologia. 

E entre os extremos, localizam-se os perfis intermediários, aqui 

classificados didaticamente tendo em vista sua faixa etária, mas que teriam 

uma maior ou menor intimidade com o mundo digital, de acordo com sua 

proximidade a cada um dos extremos:  

Perfil 2.0 – Homo semi-digitalis – faixa dos 35 aos 50 anos; 

Perfil 3.0 – Homo digitalis – faixa dos 28 aos 35 anos; 

Perfil 4.0 – Homo digitalis-mobilis – faixa dos 18 aos 28 anos. 

Pensando neste novo modelo que se apresenta a nossos jovens, e em 

resposta a uma demanda interna que sinalizava a necessidade existente de 

orientações específicas sobre o uso seguro/ético da internet, a rede estadual 

de ensino de São Paulo disponibiliza a seus servidores, através da Escola de 

Formação e Aperfeiçoamento dos Professores (EFAP), o curso "Internet 

Segura-Bom pra Você!".  

Este curso tem por objetivo oferecer “recursos para que os 

participantes tenham condições de se prevenir e agir de forma segura ao 

utilizar a internet”9 e é desenvolvido dentro do Ambiente Virtual de 

Aprendizagem da EFAP, na modalidade de estudos autônomos, isto é, sem 

tutoria. A organização é modular e compreende os seguintes temas:  

 Módulo I – Internet como ela é 

 Módulo II – Como navegar com segurança pela internet 

 Módulo III – Navegação segura: uma discussão a ser ampliada e 

aprofundada nas escolas 

 Módulo IV - Guias e manuais 

 Módulo V – Avaliação 

                                            
9 Disponível em: <http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Default.aspx?tabid=2669>. Acesso em: 25 
abr. 2014. 



O último módulo consiste em uma avaliação sobre os conteúdos 

apresentados no decorrer dos módulos anteriores que tem como objetivo 

conceder aprovação ou não ao cursista.  

O curso INTERNET SEGURA – BOM PRA VOCÊ! é introdutório e 

focado nos aspectos de software e hardware. Nele, é possível conhecer, ter 

uma visão geral sobre vírus, spams, códigos maliciosos, cybercrimes, 

cyberbullying, etc. A discussão comportamental do usuário, que envolveria a 

parte ética, de responsabilidade e cuidado não é abordada inclusive devido ao 

escopo do curso, o que nos mostra que apesar de existirem iniciativas, elas 

ainda precisam ser multiplicadas e diversificadas de forma a ampliar a 

discussão da segurança na internet (e a segurança da informação) a outros 

níveis.  

Isso é claramente apontado na pesquisa realizada pelo CGI.br (2012) 

que esclarece: 

 [...] uma parcela importante dos jovens usuários ainda convive com a 
internet sem o domínio de habilidades básicas para a sua segurança 
e privacidade. A grande desigualdade com relação às classes sociais 
mostra que o tema-mesmo em se tratando de nativos digitais-precisa 
ser alvo de políticas públicas específicas (CGI.br, 2012, p. 142). 

Os indicadores mostram a urgência de políticas públicas e movimento 

de todas as camadas da sociedade no que diz respeito ao uso seguro das 

tecnologias atrelados à internet. 

Mas, ao analisar as políticas públicas efetivadas sobre os uso das TIC 

na educação notamos que: 

[...] embora as TIC estejam cada vez mais presentes nas mãos de 
professores e alunos, as políticas públicas educacionais ainda não 
propiciam a inclusão digital na perspectiva da inclusão social e da 
emancipação digital, mesmo com a presença de computadores e 
Internet nas escolas, inclusive quando viabilizada por projetos e 
programas públicos (ALMEIDA; ASSIS, 2012, p. 87). 
 

As políticas públicas precisam contribuir para uma nova pedagogia com 

base na interatividade, personalização e desenvolvimento da autonomia no 

aprendizado fortalecendo o caráter e reforçando a personalidade. Isso não 

deve ser feito separadamente, mas antes, concomitantemente. A ação que 



envolve todo esse processo não percorre a mesma facilidade da fala. Este é 

um assunto novo que precisa ser trabalhado com urgência (CASTELLS, 2003). 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



6. O CURRÍCULO 

“As mudanças a serem feitas na escola devem seguir o mesmo 
sentido das novas ideias de ciência, ou ela correrá o risco de preparar 

os estudantes para um futuro inexistente, proporcionando-lhes uma 
formação intelectual que não está de acordo com as necessidades da 

sociedade na qual terão de viver”  
 

Montserrat Moreno 
 

Não há como refletir sobre ética ou segurança na internet dentro da 

escola sem pensarmos e esclarecermos o sentido de currículo neste trabalho. 

Segundo Sacristán (2000):  

Quando definimos o currículo estamos descrevendo a concretização 
das funções da própria escola e a forma particular de enfocá-las num 
momento histórico e social determinado, para um nível ou modalidade 
de educação, numa trama institucional, etc (SACRISTÁN, 2000, p. 
15). 

Ao discutir sobre um trabalho de importância para a escola não 

podemos deixar de pensar no que a organiza e a move: o currículo. É ele que 

norteia e cria o ambiente próprio para a aprendizagem assim como o trabalho 

desenvolvido nos ambientes escolares. Considerando o momento histórico e 

social pelo qual passamos é preciso considerar os avanços tecnológicos, o 

envolvimento de alunos, professores e funcionários com a tecnologia atual e os 

resultados que surgem sobre esse envolvimento.  

A palavra currículo (do latim currere, cursum) significa carreira, nos traz 

a ideia de caminhada dentro do processo ensino-aprendizagem. Esse caminho 

não é rígido e sim ajustável às necessidades, às demandas e à realidade da 

vida cultural, econômica e social do país, da região e dos discentes. No Brasil, 

é norteado pelas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) e pelas diretrizes 

regionais que sugerem objetivos, metodologias, definição de disciplinas e 

distribuição dos conteúdos entre os múltiplos componentes curriculares. 

O currículo permeia tudo o que está ao redor da escola, das 

instituições educacionais.  Inclui as experiências educativas do aluno e o que a 

gestão da escola seleciona dentre essas questões que estão ao seu entorno. 

Grundy apud Sacristán (2000) afirma que: 



O currículo não é um conceito, mas uma construção cultural. Isto é, 
não se trata de um conceito abstrato que tenha algum tipo de 
existência fora e previamente à experiência humana. É, antes, um 
modo de organizar uma série de práticas educativas (SACRISTÁN, 
2000, p.14). 
 

Diferente do que o senso comum afirma cotidianamente, o currículo 

não é um conteúdo inerte e pronto para ser transmitido ao aluno. É uma 

construção e seleção de conhecimentos e práticas produzidas em contextos e 

em dinâmicas sociais, políticas e culturais, intelectuais e pedagógicas. Está em 

contínuo movimento e é o retrato momentâneo do que o Estado, por obrigação 

que lhe é inerente, define em forma de Lei, como estrutura formativa de seu 

povo. 

Quanto a isso as DCN10 (RESOLUÇÃO nº 4, de 13/07/2010, capítulo I) 

definem sobre as Formas para a Organização Curricular na seguinte redação: 

§ 2°Na organização da proposta curricular, deve-se assegurar o 
entendimento de currículo como experiências escolares que se 
desdobram em torno do conhecimento, permeadas pelas relações 
sociais, articulando vivências e saberes dos estudantes com os 
conhecimentos historicamente acumulados e contribuindo para 
construir as identidades dos educandos (BRASIL, 2010, s/p). 

Há frequentemente grande confusão conceitual entre currículo e a 

grade curricular. Essa grade faz parte do currículo, mas não é ele sozinho. As 

abordagens que envolvem a ética, a cultura, o momento histórico e tudo o que 

se apresenta naquele momento ao redor da escola, também fazem parte do 

currículo. 

A grade curricular são disciplinas determinadas, segundo o currículo 

escolar, e distribuídas nas aulas que os alunos participam todos os dias. Ela é 

determinada como um conteúdo básico que a escola precisa trabalhar com 

seus alunos levando em consideração o contexto social em que a instituição 

está inserida. A definição de conteúdos e a formação para habilidades se 

entrelaçam e se alimentam. Não há possibilidade de formar habilidades e 

valores sem que se parta de conteúdos disponíveis na cultura, nas ciências, 

nas artes e nas línguas.  

                                            

10 Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica. Resolução Nº 4, de 13/07/2010. 



Essa definição é de competência da União (Lei nº 9.394, título IV, § 2º, 

inciso IV) para: 

[...] estabelecer em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, competências e diretrizes para a educação infantil, o 
ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e 
seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica 
comum (BRASIL, 1996, s/p). 

O reconhecimento do professor como ser político é fundamental para o 

desenvolvimento de suas atividades curriculares. Segundo Apple (2006): 

 [...] os educadores não teriam como separar totalmente sua atividade 
educacional das diferentes reações dos sistemas institucionais e das 
formas de consciência que dominam economias altamente 
industrializadas como a nossa (APPLE, 2006, p. 35). 
 

Quando as ações do homem em sociedade conferem significado aos 

produtos que cria, tornando-se uma ação com caráter político, como afirma 

Rios (2011). 

Isso explica as atuações dos professores em sala de aula com 

abordagem do cotidiano, através das notícias apresentadas nos jornais ou 

informações sobre a comunidade do entorno da escola ou remeterem-se às 

categorias científicas, matemáticas e literárias.  

Ainda Sacristán (2000) afirma que:  

[...] o currículo supõe a concretização dos fins sociais e culturais, de 
socialização, que se atribui à educação escolarizada, ou de ajuda ao 
desenvolvimento, de estímulo e cenário do mesmo, o reflexo de um 
modelo educativo determinado, pelo que necessariamente tem de ser 
um tema controvertido e ideológico, de difícil concretização num 
modelo ou proposição simples (SACRISTÁN, 2000, p. 15). 

Portanto, o currículo não é estático tendo como base um modelo rígido 

de pensar a educação, mas antes está em constante adaptação e mudança 

apresentando função socializadora e cultural de acordo com a instituição a que 

pertence se expressando em comportamentos práticos diversos. É a partir dele 

que se planejam os padrões de formação dos educadores assim como se 

organizam os sistemas de avaliação de aprendizagem.  

Ora, se esse currículo tem função socializadora e cultural e está em 

constante adaptação, questões éticas também se inserem nele – mas sempre 



a partir do conhecimento. No que diz respeito à entrada das escolas, dos 

alunos e dos professores na cultura das novas tecnologias, o currículo também 

deve ser um divisor de águas. O porquê, o como e em que tempos são 

definições de políticas curriculares. Quando se trata do tema desta dissertação 

– Segurança ou Ética - as modalidades de sua entrada no currículo devem ser 

mais cuidadosamente refletidas e debatidas.   

Dos cinco âmbitos abordados por Sacristán (2000) a partir dos quais o 

currículo pode ser analisado destacaremos três que apresentam maior relação 

com o tema da pesquisa:  

[...] o ponto de vista sobre a função social como ponte entre a 
sociedade e a escola; projeto ou plano educativo, pretenso ou real, 
composto de diferentes aspectos, experiências, conteúdos, etc [...]; 
referem-se ao currículo os que o entendem como um campo prático. 
Entendê-lo assim supõe possibilidade de: 1) analisar os processos 
instrutivos e a realidade da prática a partir de uma perspectiva que 
lhes dota de conteúdo; 2) estudá-lo como território de intersecção de 
práticas diversas que não se referem apenas aos processos de tipo 
pedagógico, interpretações e comunicações educativas; 3) sustentar 
o discurso sobre a interação entre a teoria e a prática em educação  
(IBIDEM, 2000, p. 14). 
 

No currículo está contida a função social e cultural, ele descreve as 

funções da própria escola e a maneira de destacá-la dentro de um determinado 

momento histórico e social. Nos dias atuais, o acesso à internet e à 

comunicação que ela proporciona às pessoas se torna imprescindível.  

Este acesso à internet e à comunicação propiciada às pessoas que a 

ela acessam já invadiu a escola por fazer parte do momento histórico e social 

em que vivemos. Assim, falar de ética ou segurança na internet na escola está 

intrinsecamente relacionado ao trabalho desenvolvido nela uma vez que seu 

currículo contém elementos vivenciados pela comunidade que a ela pertence.  

Almeida (2007, p. 49) aponta que a escola também tem a função de 

“dar significado aos artefatos tecnológicos”. Esta função visa conduzir a 

questionamentos éticos como: “Para que serve? A quem vai servir? Mas quais 

as consequências do uso? E porque ainda não cumpriu seu efeito prometido?” 

Enfim, esses questionamentos é que conduzirão o aluno a formação do senso 

ético. Mas esta operação de tantas perguntas, reflexões e respostas (ainda que 



provisórias) exige um longo percurso curricular. É no interior de cada 

componente curricular, de cada atividade avaliativa, de cada momento de 

produção de material didático, que se constrói este caminho da formação do 

senso crítico e ético: nas disciplinas e nos seus conteúdos onde são debatidos 

valores, princípios, contradições ou perplexidade diante da realidade.   

Todo esse trabalho de formação é realizado através do diálogo e da 

educação na escola mediados pelos debates no interior das disciplinas ou em 

seus campos interdisciplinares.  

Mas para que esse trabalho cumpra de fato sua função, é necessário 

que haja discussão, diagnóstico e conhecimento sobre a própria escola. Isso 

indica que a escola deve se mobilizar para pensar na maneira mais coerente 

de desenvolver o tema com os alunos dentro do currículo escolar. Trazer o 

projeto pronto para a escola sem que os profissionais dela dialoguem e 

definam suas prioridades dentro do tema não traz eficácia e abre brechas para 

que haja dificuldade na implantação do trabalho. Isso acontece porque, 

conforme apontado por Almeida (2007) os educadores precisam compreender 

a necessidade do trabalho diante da realidade em que vivem e reflexões sobre 

o assunto, principalmente na delicada trama social em que se envolvem os 

debates e vivências éticas e morais. 

A missão da escola só pode ser verdadeiramente compreendida 

quando analisamos o currículo não só no conteúdo como também nas 

metodologias e na sua cultura. Esses conteúdos e formas são apresentados 

também nos projetos desenvolvidos pela escola. Sacristán (2000) afirma que o 

currículo envolve a socialização através dos conteúdos trabalhados, do formato 

e da prática.  

Existem várias formas de organização curricular, conforme 

estabelecidas na LDBEN (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) 

artigo 23 (LEI nº 9.394/96, Título V, Cap. II, seção, art.23): 

A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos 
semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos 
não-seriados, com base na idade, na competência e em outros 
critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o 



interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar 
(BRASIL, 1996, s/p). 

Dentre as formas de organização curriculares mais utilizadas nas 

escolas brasileiras temos o regime seriado e o regime de ciclos. Essa 

organização é definida com base nas condições das unidades escolares e 

número de alunos atendidos. 

O currículo não é algo fixo, mas sim flexível, apresentando mudanças 

de acordo com a situação local, temporal e o momento histórico. Desta forma, 

a proposta curricular da SEE/SP se propõe a desenvolver uma educação à 

altura dos desafios contemporâneos conforme descrito em seu documento 

orientador: 

Outros elementos relevantes que devem orientar o conteúdo e o 
sentido da escola são a complexidade da vida cultural em suas 
dimensões sociais, econômicas e políticas; a presença maciça de 
produtos científicos e tecnológicos; e a multiplicidade de linguagens e 
códigos do cotidiano. Apropriar-se desses conhecimentos pode ser 
fator de ampliação das liberdades, ao passo que sua não apropriação 
pode significar mais um fator de exclusão (SÃO PAULO, 2012, p. 12). 

Considerando o que é posto acima, as questões éticas, quanto ao uso 

da internet, podem e devem estar inseridas no currículo escolar, não como uma 

disciplina ou como um tema isolado, mas como uma forma educativa de 

trabalhar a literatura, as ciências, a história ou a educação física, 

continuamente trazidas à tona pela sensibilidade dos professores em geral 

mobilizados pelos temas trazidos em reuniões pedagógicas e nos conselhos de 

classe. 

Ainda nesta mesma proposta são apontadas nesta direção cinco 

competências do Enem articuladas com a competência de ler e escrever. São 

elas: 

Dominar a norma-padrão da Língua Portuguesa e fazer uso das 
linguagens matemática, artística e científica; Construir e aplicar 
conceitos das várias áreas do conhecimento para a compreensão de 
fenômenos naturais, de processos histórico-geográficos, da produção 
tecnológica e das manifestações artísticas; Selecionar, organizar, 
relacionar, interpretar dados e informações representados de 
diferentes formas, para tomar decisões e enfrentar situações-
problemas; Relacionar informações, representadas em diferentes 
formas, e conhecimentos disponíveis em situações concretas, para 
construir argumentação consistente; Recorrer aos conhecimentos 
desenvolvidos na escola para elaborar propostas de intervenção 



solidárias na realidade, respeitando os valores humanos e 
considerando a diversidade sociocultural (IBIDEM, 2012, p. 21). 

Considerando tais competências articuladas à competência leitora e 

escritora compreende-se que o currículo escolar abrange a educação 

tecnológica que comparece no currículo, por exemplo, nos programas 

educacionais do Estado de São Paulo com duas acepções complementares: 

a) como educação tecnológica básica; 
 

b) como compreensão dos fundamentos científicos e tecnológicos 
da produção (SÃO PAULO, 2012, p. 24). 

O primeiro item traz a alfabetização tecnológica que vai além do 

aprender a lidar com computadores: inclui o entendimento da história humana 

como cultura, prática social, cultural e produtiva preparando o aluno para viver 

e conviver no mundo tecnológico seja qual for sua condição econômica. É aqui 

que entra no interior das aulas de cada disciplina a formação de valores e do 

senso crítico com relação às situações de exposição na internet de conteúdos 

inadequados do ponto de vista ético.    

Já o segundo item trazido acima por Sacristán (2000) apresenta a 

intenção de usar a tecnologia como chave para relacionar o currículo aos 

processos pelos quais a humanidade produz bens e serviços necessários para 

a sobrevivência e o convívio. O conhecimento disciplinar é que serve como 

fundamento para o uso da tecnologia na escola. É por esse motivo que as DCN 

incluem a tecnologia em todas as áreas do conhecimento, evitando disciplinas 

isoladas que tratem unicamente de tecnologia ou dos problemas de segurança 

na internet. 

A Resolução nº 4, de 13/07/2010, capítulo II § 3° diz: 

A base nacional comum e a parte diversificada não podem se 
constituir em dois blocos distintos, com disciplinas específicas para 
cada uma dessas partes, mas devem ser organicamente planejadas e 
geridas de tal modo que as tecnologias de informação e comunicação 
perpassem transversalmente a proposta curricular, desde a Educação 
Infantil até o Ensino Médio, imprimindo direção aos projetos político-
pedagógicos (BRASIL, 2010, s/p). 

Atendendo a definição das DCN, o Currículo do Estado de São Paulo 

define que: 



A tecnologia comparece, portanto, no currículo da educação básica 
com duas acepções complementares: 

a) Como educação tecnológica básica; 
b) Como compreensão dos fundamentos científicos e 

tecnológicos da produção (SÃO PAULO, 2012, P. 23). 

Entende-se “educação tecnológica básica” como alfabetização 

tecnológica. A tecnologia está cada vez mais presente no mundo atual e essa 

alfabetização tem o sentido de preparar os discentes para viver e conviver nele 

relacionando o currículo “aos processos pelos quais a humanidade produz os 

bens e serviços de que necessita para viver” (IBIDEM, 2012, p. 24). 

Para que o currículo se concretize é necessário planejamento dos 

profissionais envolvidos no trabalho com educação estabelecendo os 

conteúdos, prazos, formas, não se esquecendo da inserção da tecnologia 

relacionada ao currículo e a busca de sua contínua ligação com os temas 

emergidos na sala de aula e na realidade da comunidade.  

7. A PESQUISA 

“A porta da verdade estava aberta, mas só deixava passar meia pessoa de cada vez” 

Carlos Drummond de Andrade, 1985 

7.1 O Problema 

Como já dito, a internet tornou-se um catalisador da revolução 

tecnológica que hoje assistimos. As informações circulam através dessa 

ferramenta e possuem o poder transformador quer para o bem, quer para o 

mal, isso porque ela permite um acesso praticamente a qualquer conhecimento 

que esteja sendo produzido, acarretando muitos impactos na organização da 

sociedade atual.  

Se por um lado, qualquer informação está a um toque dos nossos 

dedos, precisamos nos assegurar que nossas fontes são confiáveis. Uma vez 

que não exista um moderador de conteúdo em sua essência (SILVA; 

REMOALDO, 1997), abre-se uma possibilidade virtual para que qualquer 

pessoa com um computador e acesso à rede “poste” (publicar na rede) uma 

informação, seja ela real ou não. Os sites hospedeiros normalmente possuem 

critérios que servem para impedir a publicação de certo tipo de materiais, como 



por exemplo, pornografia infantil, obras protegidas por direito de autor, etc. Mas 

não atingem a todos o espectro do controle das postagens que contém 

bullying, chantagem, exposição de intimidades e de sigilos necessários para 

preservar a vida interior e pessoal dos cidadãos que nela trafegam.  

É essa democratização da construção do conhecimento e das relações 

sociais que torna o fenômeno da internet tão complexo, pois se de um lado 

temos pesquisas colaborativas nas diversas áreas das ciências acontecendo 

através dessa troca de informações (MONTEIRO; OSÓRIO, 2008), de outro 

lado temos páginas sem qualquer critério ou controle de conteúdo e até mesmo 

casos onde postagens pessoais prejudicam ou até mesmo arruínam a vida dos 

usuários (CAETANO, 2009). As informações circulam pelo mundo numa 

velocidade surpreendente e esse é um fato relativamente novo e tem se 

mostrado com consequências inesperadas e perversas.  

Segundo Silva et al. (2009) é importante nos preocuparmos sobre os 

conteúdos publicados na internet (artigos, opiniões, dados pessoais, 

comentários, respostas a outros usuários, etc.), porque nem sempre é possível 

editar ou excluir essas informações, fato este que pode gerar desde um 

desconforto para o atingido, mesmo que possa haver sanções legais tanto para 

quem publicou, como para quem é alvo daquela publicação. E esta não é uma 

característica particular dos jovens, da geração Z, que nasceram com tablets e 

smartphones nas mãos, os adultos também postam e enviam informações sem 

a preocupação com o resultado que possa surgir. Não é uma questão etária, 

mas ética. 

7.2 Responsabilidade de quem? 

Esta é uma pergunta pertinente quando falamos da educação de 

nossos jovens. Muitas vezes, no que se refere a aprendizagem sobre ética ou 

segurança na internet, a questão da responsabilização por ela não fica muito 

clara. 

A necessidade de orientação sobre a navegação segura é de grande 

importância, uma vez que grande parte de nossas relações estão sendo 

mediadas por essa ferramenta de comunicação (ARAÚJO, 2010).  



Partindo da premissa de que é importante termos uma orientação 

sobre uma utilização segura da internet e seus recursos, a quem se deve a 

responsabilidade desta tarefa? À família? À escola? Ao indivíduo? 

Surgem então algumas perguntas que nortearão essa pesquisa: 

1. Estarão ou deverão estar os professores preparados para essa 

responsabilidade, considerando as dificuldades existentes no uso das TIC?  

2. De quem é a responsabilidade de capacitar esses professores 

para a utilização de um recurso “novo”, com o qual ele não está familiarizado? 

Da escola, da sociedade, dos pais, do estado? Ou nem caberá a ele a tarefa 

tão desproporcional e alheia à sua missão e à sua formação? 

3. As propostas de atualização conceitual e pedagógica sobre o 

tema Segurança da Informação oferecidos pela SEE/SP atendem a tais 

demandas acima postas? 

4. Será de fato a formação em forma de atualização conceitual e 

pedagógica algo que atende às reais necessidades postas pelos professores 

em sala de aula e em suas vidas de educadores? 

7.3 Objetivos da Pesquisa 

Este mapeamento tem por intenção saber: 

1. Há trabalho sobre a Segurança da Informação feito pelos 

professores? 

2. Há alguma orientação aos alunos, por parte dos professores, 

sobre uma navegação segura na internet?  Se sim, quais são elas? 

3. Qual a percepção dos docentes sobre a importância da inserção 

do tema de segurança na internet em suas atividades pedagógicas? 

4. A rede estadual de ensino oferece algum curso com essa 

temática?  

5. Se sim, qual a contribuição deles para a prática em sala de aula? 

7.4 Metodologia  



A abordagem adotada nesta pesquisa é qualitativa/quantitativa com 

base em questionários e entrevistas realizadas com professores, alunos e 

gestores em uma escola pública do Estado de São Paulo. 

A investigação ocorreu em três fases fundamentais: a primeira esteve 

intimamente relacionada com a revisão da literatura e da legislação; na 

segunda fase privilegiou-se a construção de instrumentos de análise e sua 

validação e aplicação; a terceira fase consistiu na análise e interpretação dos 

resultados. 

Na construção dos instrumentos de análise optou-se por questionários 

semiestruturados e entrevistas.  

Para montar o questionário de entrevista foi necessário retomar os 

objetivos e principalmente a pergunta que havia sobre o tema apresentado. 

Diante dessas questões, o momento era de construção das perguntas de forma 

que o professor pudesse se sentir confortável para respondê-las, uma vez que 

falaria sobre sua atuação profissional com os alunos. 

Outro fator que foi importante considerar para a construção do 

questionário: os professores terem conhecimento de que a entrevistadora 

trabalha na Secretaria Estadual de Educação de São Paulo, com cargo em 

órgão central. Isto poderia inibir as respostas dos professores, pois muitos não 

conseguem separar a pesquisa com o posto que o entrevistador ocupa. Era 

necessário estabelecer um clima de confiança com o professor para que as 

respostas pudessem ser as mais fiéis à realidade quanto possível. 

Após analisarmos as questões propostas na pesquisa e a necessidade 

de entrevista junto ao corpo docente chegamos à conclusão de que o 

importante para que essa relação amistosa e cordial acontecesse, era começar 

com perguntas sobre a época de escola do professor e as diferenças entre a 

escola que estudou e a escola de hoje fossem colocadas. As perguntas se 

iniciaram e aos poucos fomos chegando ao ponto onde queríamos: a sala de 

aula e suas relações com os alunos. 



Devido à natureza do tema ao qual este estudo pretende debruçar, 

optou-se por utilizar as técnicas de uma pesquisa qualitativa. Em um sentido 

amplo, isso significa que nesse tipo de pesquisa, o objetivo do pesquisador é 

descrever e compreender os fenômenos, segundo a perspectiva dos 

participantes da situação estudada e a partir daí, situar sua interpretação dos 

fenômenos estudados (NEVES, 2006). Manning (1979, apud NEVES, 2006, 

p.668) reforça que o trabalho de descrição tem caráter fundamental em um 

estudo qualitativo, pois é por meio dele que os dados são coletados, mediante 

contato direto e interativo do pesquisador com a situação objeto de estudo, 

complementa Neves (2006). 

Compreender e interpretar fenômenos, a partir de seus significantes e 
contexto são tarefas sempre presentes na produção de 
conhecimento, o que contribui para que percebamos vantagem no 
emprego de métodos que auxiliam a ter uma visão mais abrangente 
dos problemas, supõem contato direto com o objeto de análise e 
fornecem um enfoque diferenciado para a compreensão da realidade 
(NEVES, 2006, p. 04) 

Segundo Godoy (1995), existem pelo menos três técnicas diferentes, 

no que tange a metodologia de pesquisa qualitativa: a pesquisa documental, o 

estudo de caso e a etnografia. Este estudo focará as duas primeiras 

abordagens. 

Para esta pesquisa qualitativa considerou-se as entrevistas realizadas 

com professores e gestores escolares nas quais aspectos como cultura juvenil 

em diferentes épocas (sob a visão dos entrevistados), comportamento de 

alunos, professores e gestores diante de possíveis problemas encontrados na 

escola, e a compreensão por parte da equipe escolar sobre o tema. 

7.4.1 Pesquisa Documental 

Para essa pesquisa a primeira ideia é a análise documental. As ações 

produzidas pela escola e documentadas trazem informações que aparecem 

naturalmente num determinado contexto da escola. A investigação de 

documentos deste tipo contribui para a identificação da prioridade que a 

comunidade escolar dispensa ao tema (CGI.br, 2012). 

Neves (2006) descreve a pesquisa documental como sendo constituída 

a partir do exame de materiais que ainda não receberam um tratamento 



analítico ou que podem ser reexaminados com vistas a uma interpretação nova 

ou complementar. Além disso, ela permite que a criatividade do pesquisador 

dirija a investigação por enfoques diferenciados, podendo oferecer desta forma, 

base para outros tipos de estudos qualitativos. 

São documentos todas as realizações produzidas pelo homem que se 

mostram como indícios de sua ação e que podem revelar suas ideias, opiniões 

e formas de atuar e viver (BRAVO,1991).  

A análise documental permite ampliar a compreensão de assuntos que 

necessitam de contextualização histórica e sociocultural. É através dessa 

análise que podemos compreender o processo de evolução dos indivíduos e 

grupos. Além disso, inibe a influência do pesquisador, porque não existe a 

reação do sujeito durante a análise. 

Complementando essa primeira categorização de procedimentos, 

Bogdan e Byklen (1994), distinguem três grandes grupos de métodos de 

recolha de dados que podem ser utilizados como documentos nas 

investigações qualitativas: (a) a observação; (b) o inquérito, o qual pode ser 

oral – entrevista – ou escrito – questionário; e (c) a análise de documentos. A 

relação complexa que existe entre estes três métodos está esquematizada na 

Figura 2: 

 

Figura 2: Utilização conjunta de métodos de recolha de dados 
Fonte: IGEA, et al., 1995 



Um dos instrumentos de extrema importância para o desenvolvimento 

do trabalho é o Projeto Político Pedagógico11 (PPP) da unidade escolar. 

Através dele é possível compreender alguns trabalhos que são realizados na 

unidade escolar e o envolvimento de cada participante. Neste documento 

também se observa o trabalho realizado com as TIC na educação, assim como 

um pouco da descrição da escola. 

A análise documental pode se dar de duas formas: 1) através da 

frequência de palavras contidas no documento; e 2) do contexto em que uma 

determinada unidade ocorre. No caso da vigente pesquisa optamos por 

analisar o documento através de seu contexto. 

Outros documentos utilizados para a recolha de dados dessa pesquisa 

foram construídos a partir da utilização do questionário como instrumento de 

coleta de dados, as visitas, conversas informais e participações em reuniões 

pedagógicas com o grupo também forneceram dados mais subjetivos, mas que 

podem nos ajudar a compreender a relação entre os professores e a questão 

da inserção pedagógica de orientações para o uso seguro da internet. 

A utilização de múltiplas estratégias para recolha de dados, possibilita 

ao pesquisador ter acesso a várias perspectivas sobre a mesma situação, bem 

como obter informação de diferente natureza. Assim sendo, é possível realizar, 

posteriormente, a comparação entre as diversas informações, efetuando assim 

a triangulação da informação obtida, que confere uma validação interna 

importante à pesquisa (IGEA et. al., 1995).   

Nesta pesquisa, a recolha de dados se deu através de questionários, 

entrevistas e observação de oficinas sobre o tema apresentadas na escola. O 

intuito da observação é analisar a atitude relatada pelos professores frente ao 

questionamento trazido a eles. Essas atitudes possibilitam verificar como os 

professores estão compreendendo o desenvolvimento do tema e se ainda 

                                            
11 O PPP tem por objetivo a organização e o planejamento do trabalho administrativo-
pedagógico para a busca de soluções de problemas diagnosticados. O PPP e elaborado por 
toda equipe escolar. Disponível em: <http://www.sed.sc.gov.br/secretaria/ppp>. Acesso em 20 
jun. 2014. 

 



apresentavam dificuldade na compreensão de subtemas trabalhados nas 

oficinas. 

O questionário trouxe o conhecimento sobre o perfil do professor e a 

compreensão que já possuem sobre o tema, além de oportunizar a análise da 

compreensão do que foi discutido. 

Já o questionário realizado com os alunos apresentou o uso que fazem 

da internet para a construção do conhecimento escolar. 

As entrevistas permitiram novos questionamentos à medida em que 

professores e gestores expressavam suas ideias sobre o tema lançado. 

7.4.2 Estudo de Caso 

O estudo de caso permite a análise de uma rede específica, neste caso 

a Rede Estadual do Ensino de São Paulo. De acordo com as condições desta 

rede foram analisadas as questões que envolvem Segurança da Informação: 

as orientações dadas aos professores, a compreensão que eles possuem 

frente ao trabalho com os alunos, a realização ou não de orientações dadas 

aos alunos pelos docentes, etc. 

O estudo de caso no entender de Godoy (1995) visa ao exame 

detalhado de um ambiente, de um sujeito ou de uma situação em particular. 

Esta técnica se justifica por estarmos focados na perspectiva dos docentes de 

uma escola em particular, sobre a temática da Segurança na Internet.  

7.4.3 Construção do Questionário de Recolha de Dados 

A segunda fase desse trabalho teve por objetivos avaliar a concepção 

docente sobre a inserção de conteúdos sobre Segurança na Internet às 

atividades pedagógicas normalmente aplicadas em sala de aula. Para isso, 

optou-se pelo inquérito por questionário. 

Os questionários (tanto para professores quanto para alunos) foram 

elaborados com perguntas estruturadas e pré-definidas sendo permitido como 

resposta apenas um item e aplicados a professores e alunos que fazem parte 

do programa UCA. A faixa etária dos alunos que responderam ao questionário 



foi de 10 a 14 anos e dos 20 alunos que recebem o questionário tivemos 

retorno de 8 deles.  

Os questionários dos alunos foram enviados para casa de forma que 

os pais ou responsáveis pudessem lê-los e autorizar a realização ou não da 

pesquisa, já que os alunos pesquisados são menores de idade e, segundo a lei 

do país, necessitam de autorização de seus pais ou responsáveis. 

Aos professores de diferentes disciplinas 11 foram convidados a 

responder o primeiro questionário e 08 retornaram as respostas. Já para o 

segundo questionário, não houve nenhum retorno.  

O primeiro questionário foi aplicado antes da realização da primeira 

oficina sobre segurança na internet e recolhido assim que os professores a 

concluíram. Já o segundo foi entregue aos professores após a realização da 

segunda oficina, sobre o mesmo tema, e por não haver tempo hábil para que 

os professores o respondessem e entregassem em seguida, foi enviado para 

entrega posterior. 

O questionário é, segundo Vieira (2009), um instrumento de pesquisa 

constituído por uma série de questões sobre determinado tema cujas respostas 

serão transformadas em dados estatísticos. O instrumento aplicado nesta 

pesquisa foi um questionário de auto aplicação, do tipo fechado, composto por 

questões mistas (de múltipla escolha, de resposta curta e escalonada).  

Um questionário de auto aplicação traz vantagem tanto ao 

respondente, que tem a flexibilidade de tempo para o preenchimento da 

pesquisa, quanto ao pesquisador. Este último tem a certeza da não influência 

do entrevistador na resposta, e, além disso, o formato padrão das respostas 

facilita a análise posterior.  

A despeito de suas facilidades, Vieira (2009) atenta para três 

desvantagens importantes dessa estratégia de coleta de dados: a) a baixa taxa 

de respostas; b) a incerteza do autor das respostas (garantida pelo anonimato) 

e, c) a impossibilidade das questões serem respondidas com comentários 

adicionais. Se por um lado o pesquisador ganha na objetividade para a análise 

estatística, ele negligencia as considerações que poderiam ser pertinentes à 

pesquisa.  

Uma sugestão de Vieira (2009), abraçada por nós na elaboração do 

questionário, foi a de incentivar comentários, com espaços específicos em 



algumas perguntas e um espaço final para outras considerações que o 

respondente percebesse pertinente. 

No questionário destinado aos alunos, as perguntas tinham por 

intenção compreender a utilização da internet realizada por eles. Já no que foi 

direcionado aos professores, o objetivo era compreender a utilização que se 

faz da internet relacionada ao magistério. 

Esses dados foram coletados no segundo semestre de 2013. 

 

7.4.4 As entrevistas 

 

 A primeira entrevista realizada com os gestores teve a intenção de 

compreender a paisagem geral da escola relacionada ao tema da pesquisa. As 

perguntas foram elaboradas antecipadamente pensando no objetivo 

estabelecido para ela. No decorrer da entrevista, novas perguntas foram feitas 

para melhor compreensão das respostas dadas. Esta entrevista foi realizada 

com os três gestores juntos (diretor, vice-diretor e coordenador pedagógico). 

 A segunda entrevista foi realizada com cinco professores da unidade 

escolar, individualmente. As perguntas tinham como intenção compreender a 

importância do tema pelos professores e a ação realizada em sala de aula. A 

decisão da entrevista com os professores foi a coleta de mais dados que não 

foram possíveis nos questionários aplicados, especialmente o segundo 

questionário que não obtivemos nenhuma resposta. 

 

8.  CARACTERIZAÇÃO DA ESCOLA 

"A Escola era como um pequeno país, com pessoas simpáticas e 
antipáticas, pacientes e impacientes, generosas e egoístas, bendizentes e 

maldizentes, que trabalhavam juntas e juntas se construíam e desgastavam" 

Maria Lucília Bonacho 

A escola foi escolhida em função do uso da internet no contexto 

pedagógico. Cada aluno possui um computador com acesso à internet e os 

professores recebem orientação para o uso desse equipamento com foco 

didático. Desta forma, acredita-se que o uso da internet, nessa escola, em 



função da situação citada acima, tem maior uso o que evidencia um campo 

mais adequado para a pesquisa. 

A Escola Estadual Antônio Carlos Ferreira Nobre localiza-se em São 

Paulo no Parque São Domingos e jurisdicionada à Diretoria Regional de Ensino 

Norte 1, e atende às Séries Finais do Ensino Fundamental (6º, 7º, 8º e 9º anos) 

nos períodos da manhã e tarde com aproximadamente 480 alunos. O bairro é 

de classe média, porém, grande parte dos alunos mora em áreas menos 

favorecidas, próximas à escola. O entorno escolar conta com área verde para 

atividades esportivas e um vasto comércio, mas não possui estabelecimentos 

culturais como cinemas, teatros, etc.  

A estrutura da escola é dividida em dois complexos que a despeito da 

natureza do trabalho realizado serão denominados por complexo administrativo 

e complexo pedagógico.  

O complexo administrativo concentra as atividades de direção, 

coordenação e documentação abrigando a sala da direção, dos professores, 

coordenação e secretaria. 

Já o complexo pedagógico, que se separa do administrativo pelo pátio 

da escola, possui 7 salas de aula e uma quadra de esportes. Uma das salas é 

dividida ao meio onde funcionam uma biblioteca e espaço para reuniões 

pedagógicas. 

A escola possui 30 professores sendo que 11 são efetivos de cargo12. 

Os demais professores (63%) são temporários13. Na visão do grupo gestor 

(segundo entrevista anexa), os professores temporários são os que 

normalmente, mais se envolvem em novos trabalhos, mas que com o término 

do ano letivo ou final de contrato, o trabalho desenvolvido por eles não tem 

continuidade.  

                                            
12 Professores aprovados em concurso público estadual para o cargo e disciplina específica na 
qual lecionam. 
13 Professores não concursados com contrato determinado para preenchimento da vaga não 
ocupada por professor efetivo 



A diretora da unidade é designada pelo superior da Diretoria de 

Ensino14 em substituição ao diretor efetivo que é afastado no cargo de 

supervisor de ensino na mesma Diretoria em que a escola é jurisdicionada. 

A Proposta da escola, registrada em seu Plano de Gestão para o uso 

da tecnologia na educação, é “utilizar as linguagens tecnológicas disponíveis 

na sociedade de comunicação e informação, pelo acesso e inclusão 

democrática na escola” (ESCOLA ESTADUAL PROFESSOR ANTONIO 

CARLOS FERREIRA NOBRE15, 2010, p. 16). Para isso, estão disponíveis os 

seguintes equipamentos: 

 Um projetor de slides; 

 Um retroprojetor; 

 Dois televisores; 

 Três aparelhos de DVD; 

 Um videocassete; 

 Um aparelho microsystem; 

 Uma coleção de DVD TV Escola; 

 Uma filmadora; 

 Uma câmera fotográfica digital; 

 Quatrocentos e cinquenta e oito laptops educacionais; 

 Sistema wireless em todas as salas de aula. 

 As ATPC (Aula de Trabalho Pedagógico Coletivo) são momentos nos 

quais se propicia aos professores o estudo e reflexão crítica para a construção 

de práticas pedagógicas. Esses ATPC acontecem duas vezes por semana 

atendendo a todos os professores da unidade escolar. 

 O Plano Gestão da escola descreve vários projetos que são realizados 

todos os anos com temas diferentes escolhidos pelos professores. Dentre os 

trabalhos desenvolvidos ano a ano na escola há o projeto Gincanobre, que 

                                            
14 A legislação permite que, em caso de ausência de diretor efetivo ou ausência do mesmo 
para fins de licença ou designação em outra função-atividade, este seja substituído por um 
professor que atenda aos critérios para o cargo, designado pelo Dirigente Regional de Ensino 
alocado na Diretoria de Ensino a qual a escola é jurisdicionada (Resolução SE 82, de 16-12-
2013). 
15 Gestão Pedagógica refere-e ao Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola. 



envolve pesquisa e desafios realizados pelos alunos. Durante a gincana os 

alunos pesquisam sobre o tema e realizam desafios em grupo. Uma das 

tarefas finais é a arrecadação de alimentos, brinquedos, etc., ligados ao tema 

desenvolvido no ano. 

 Esse projeto tem por objetivo o desenvolvimento de atividades 

multidisciplinares, sensibilização dos alunos para a convivência social e a 

solidariedade (ESCOLA ESTADUAL PROFESSOR ANTONIO CARLOS 

FERREIRA NOBRE, 2007). 

 O projeto Afro Brasileiro propicia o desenvolvimento de “atividades com 

fábulas africanas utilizando os vídeos de literatura da TV Escola, resumo e 

confecção de livro em Língua Portuguesa” (ESCOLA ESTADUAL 

PROFESSOR ANTONIO CARLOS FERREIRA NOBRE, 2010, p. 45). 

 Outro projeto realizado todo ano é o “Vivendo a Leitura” que tem como 

objetivo propiciar aos alunos a vivências da leitura em diferentes formas e 

meios: através da música, acervo literário, dança, pintura, teatro e cinema, 

formando leitores críticos.  

 Desta forma, observamos que professores e gestores desenvolvem o 

trabalho pedagógico em conjunto para o desenvolvimento da aprendizagem 

dos alunos de forma lúdica e contextualizada com a realidade da escola. 

 Os resultados apresentados no Índice de Desenvolvimento da 

Educação de São Paulo (IDESP16) são os seguintes: 

 

Quadro 1: IDESP 2013 
 

IDESP 2013

9º ANO EF 2.55

IDESP 2013 – Rede Estadual 

                                            
16 O IDESP é um indicador de qualidade das séries iniciais (1º a 4º séries ou 1º ao 5º anos) e 
finais (5º a 8º séries ou 6º ao 9º anos) do Ensino Fundamental e do Ensino Médio. Disponível 
em: <http://idesp.edunet.sp.gov.br/o_que_e.asp>. Acesso em: 04 jun. 2014. 



 9º ANO EF 

DIRETORIA 1.94 

MUNICÍPIO 2.14 

ESTADO 2.50 

Fonte: IDESP, 2013 

Para o ano de 2013 a escola não conseguiu atingir a meta estipulada 

pelo IDESP17 que era de 3.34 embora não tenha ficado abaixo do índice 

atingido pela Diretoria, Município e Estado. 

8.1 Programa UCA 

O PROUCA (Programa Um Computador por Aluno) tem grande 

importância para o tema pesquisado em função da navegação na internet 

realizada por alunos e professores. Essa navegação realizada em maior 

proporção do que em outras escolas permite grande exposição do aluno aos 

perigos existentes na rede. 

Podemos afirmar que as escolas participantes do PROUCA18 

possibilitam maior acesso dos alunos à internet uma vez que, no momento da 

adesão da escola ao programa, a unidade recebe um laptop educacional para 

cada aluno e a escola passa a ter instalado em todas as salas de aula o 

sistema wifi. 

Até onde se tem conhecimento, as orientações dadas aos professores 

sobre segurança da informação foram realizadas em duas oficinas oferecidas 

                                            
17 Informações sobre o cálculo da meta. Disponível em:  
<http://idesp.edunet.sp.gov.br/Arquivos/NotaTecnicaPQE2008.pdf>. Acesso em: 15 mai. 2014. 
18 Programa UCA (Um Computador por Aluno) criado pelo governo Federal. Tem como objetivo 
“ser um projeto Educacional utilizando tecnologia, inclusão digital e adensamento da cadeia 
produtiva comercial no Brasil”. Disponível em: <http://www.uca.gov.br/institucional/projeto.jsp>. 
Acesso em: 02 nov. 2013. 



pela universidade (PUC/SP19), responsável pela formação e acompanhamento 

do programa, e uma apresentação realizada pela Diretoria de Ensino 

responsável pela unidade escolar. 

A escola é integrante, desde 2010, do PROUCA, proposto pelo 

Ministério da Educação e Cultura (MEC) e que tem como objetivo ser um 

projeto educacional utilizando tecnologia, inclusão digital e adensamento da 

cadeia produtiva comercial no Brasil (UCA, 2014). 

Ao fazer parte do PROUCA, os professores da unidade escolar, após 

discussões reflexivas e estudos, passaram a elaborar o PROGITEC20 com o 

objetivo de nortear os trabalhos desenvolvidos com as TIC, em especial com o 

apoio dos laptops educacionais fornecidos pelo Programa. O motivo da 

elaboração desse projeto é o fato de que as atividades da escola passaram a 

envolver as TIC com maior intensidade em suas atividades. 

 O projeto “Vivendo a Leitura na era Digital” passou a ter seu objetivo 

ampliado conforme abordado no PROGITEC:  

[...] fazer com que a leitura seja realmente algo importante na vida do 
educando, tornando-o assim, através dela, um cidadão criativo, crítico 
e atualizado, podendo usar todas as ferramentas disponíveis na era 
atual e principalmente fazer uso da Internet como um espaço a 
serviço de conteúdos educacionais, onde se promove a 
aprendizagem, a criatividade e o maior contato com as linguagens 
usadas no mundo virtual (ESCOLA ESTADUAL PROFESSOR 
ANTONIO CARLOS FERREIRA NOBRE, 2012, s/p). 

O PROUCA tem um diferencial importante em relação aos cursos 

sobre o tema oferecidos pela SEE/SP, que é o acompanhamento constante 

das ações pedagógicas realizadas, em parceria com uma das Universidades 

participantes do programa, neste caso, a PUC/SP.  

Na escola pesquisada, EE Prof. Antônio Ferreira Nobre, a demanda 

dos professores e gestores para orientações sobre segurança na internet era 

constante.  

                                            
19 Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
20 PROGITEC (Projeto de Gestão Integrada da Tecnologia) projeto desenvolvido pela equipe 
escolar tendo como objetivo identificar ações vulneráveis do desenvolvimento do trabalho com 
tecnologia norteando as ações para resultados mais eficazes do Programa UCA (Um 
computador por Aluno). Disponível em: <http://ticeduca.ie.ul.pt/atas/pdf/195.pdf>. Acesso em: 
20 jun. 2014. 



A primeira formação do projeto foi o curso semipresencial “Introdução a 

Educação Digital”21 de 40 horas ministradas pela Professora Coordenadora do 

Núcleo Pedagógico de Tecnologia da Diretoria de Ensino, a qual a escola 

pertence.  

Nos anos de 2011 e 2012, a formação continuada dos professores 

seguiu em um curso de dois módulos, com o objetivo de possibilitar uso dos 

laptops educacionais pelos alunos nas atividades em sala de aula. O curso 

intitulava-se “Formação de Professores para o Projeto UCA – Um Computador 

por Aluno.” e era conduzido pela equipe PUC/SP com o apoio da PCNP 

(Professor Coordenador do Núcleo Pedagógico) de Tecnologia da Diretoria de 

Ensino. 

No final de 2012 e início de 2013, a PUC-SP reconheceu a 

necessidade de oficinas que falassem sobre segurança na internet.  As oficinas 

tinham o objetivo de subsidiar os professores de forma tanto teórica quanto 

prática de maneira a contribuir com a ação e reflexão em relação ao uso das 

redes sociais e a segurança na internet no mundo atual dentro do contexto 

educacional. 

A formação foi dividida em duas partes. A primeira foi realizada com 

alunos monitores22 e professores que faziam parte do programa 

(aproximadamente 15 professores e 20 alunos). Esse primeiro momento teve 

como objetivo a reflexão sobre o tema segurança na internet na sala de aula. 

Já no segundo momento, os professores foram orientados na construção de 

uma Webquest com a finalidade de trabalhar com os alunos as questões sobre 

a segurança na internet. 

Durante a reflexão, os professores levantaram vários questionamentos 

que tinham a respeito do uso da tecnologia na escola. As reflexões começaram 

com o questionamento de uma professora (que vamos identificar como 

Marlene). 

                                            
21 Curso disponibilizado pelo MEC (Ministério da Educação e cultura) em parceria com a 
SEE/SP (Secretaria da Educação de São Paulo). 
22 Aluno Monitor: Projeto realizado pelo vice-diretor da unidade escolar com alguns alunos do 
6º ao 9º ano para auxiliar o professor no uso do computador na sala de aula. 



A professora Marlene inicia com a pergunta: “O aluno consegue 

mesmo fazer tudo ao mesmo tempo?” Ela mesma afirma que não, 

apresentando vários exemplos vivenciados em sala de aula quando percebe 

que um aluno está utilizando o celular, mas não consegue responder as 

perguntas sobre a matéria que está ensinando. 

Vários professores concordam com ela, porém alguns admitem fazer 

“acordos” de utilização dos equipamentos com a turma para a qual lecionam. 

Esses acordos envolvem terminar a aula alguns minutos mais cedo e, caso 

eles se comportem, disponibilizar esses minutos aos alunos para utilização do 

equipamento como queiram.  

O que se percebe neste primeiro momento é a dúvida sobre a 

utilização dos equipamentos em sala de aula. Surgem as questões: Qual o uso 

adequado dos equipamentos tecnológicos em sala de aula? A tecnologia é 

mesmo instrumento de apoio para o professor em sua prática pedagógica? 

Essa é uma questão importante quando pensamos em Segurança na 

Internet. A compreensão do professor sobre o uso das TIC na educação 

permite o direcionamento do trabalho realizado com a utilização desses 

equipamentos. Quando não há clareza sobre esse trabalho, os alunos, que 

utilizam equipamentos tecnológicos, ficam livres para fazer o que querem e 

portanto, correm maior risco por falta de orientação e direcionamento. 

Os dados levantados na pesquisa realizada pelo CGI.br em 2012 

mostram que 

[...] como seres em desenvolvimento, crianças e adolescentes 
adquirem maiores habilidades na medida em que se tornam usuários 
mais experientes e em que avançam na formação escolar (CGI.br, 
2012, p. 142). 

Esse é um dos motivos pelos quais é importante a utilização das TIC 

em sala de aula de maneira adequada para o desenvolvimento dos estudantes.  

No decorrer da discussão, outro professor questionou o preparo de 

todos os envolvidos na utilização de equipamentos tecnológicos (chamaremos 

esse professor de Everton). Ele disse: “Hoje, quando o aluno está no celular, 



fica naquela concentração e quando você faz uma pergunta ele olha pra você e 

é como se dissesse: ‘Em que mundo eu estou?’ Naquele momento ele se 

desconecta do mundo que é a sala de aula e vai para outro mundo. Hoje a 

gente vê os celulares e outras tecnologias que se incorporaram na dinâmica 

das pessoas. Então, eu não consigo largar aquela tecnologia e também não sei 

usá-la. Hoje na graduação você também não tem essa discussão. Você já vem 

de um problema lá da formação e vem com o problema do aluno que, em casa, 

muitas vezes, os pais não sabem lidar com essa tecnologia nova e ainda você 

cai na questão da educação: como utilizar e qual o momento certo de utilizar 

essa tecnologia. E o aluno, como não tem o limite estipulado em casa, faz do 

espaço escolar a mesma coisa e ai você entra no famoso conflito direto. 

Porque o aluno está aqui e o professor passou o conteúdo e ele ficou com 

dúvida às vezes com o note. Ele ficou com dúvida e em vez de pegar o note e 

pesquisar, não consegue, e aí recai de novo sobre o professor porque ele não 

orientou ou não conseguiu atingir as expectativas dele. O pai vem questionar e 

a gente apresenta o material que a escola tem falado, que a escola tem o 

notebook e pode pesquisar, mas ele (o aluno) não sabe como fazer isso. “  

A questão colocada pelo professor Everton é a formação inicial de 

professores23 que, na maioria dos casos, não contempla a utilização adequada 

das TIC no contexto pedagógico, trazendo dúvidas e permitindo a criação de 

mitos, que muitas vezes coíbem a utilização dos equipamentos na escola. 

Neste momento a professora Marlene afirma: “Você percebe que o 

aluno não usa o celular para aquilo que você orientou”. 

Com as falas dos professores citados percebe-se uma angústia quanto 

a utilização dos equipamentos em sala de aula. Sentem-se despreparados para 

o uso mais simples dos equipamentos a que tem acesso. Também reconhecem 

a falta de limite dos alunos quanto ao momento em que devem ou não usar os 

equipamentos para questões pessoais ou relacionadas aos conteúdos 

abordados em sala de aula. 

                                            

23 Essa formação refere-se à dada nas licenciaturas. 



A professora Marlene continua: “Os alunos não sabem selecionar os 

conteúdos, comparar e tirar as próprias conclusões sobre o que está sendo 

pesquisado. Eles não sabem pesquisar. Eles copiam e colam a primeira 

informação que encontram. O problema não é a tecnologia e sim o uso que as 

pessoas fazem dela.”  

Os professores compreendem o que diz Cool (2010) que as TIC em 

sala de aula não garantem a qualidade da educação, antes, conforme também 

afirma Almeida (2013): 

O principal entrave [...] para que se entre na porta certa é trabalhar 
com as TIC considerando-as como simples elementos ilustradores 
das práticas docentes bancárias – em que inteligências dos 
aprendizes funcionam como meras caixas passivas de depósitos de 
conteúdos (ALMEIDA, 2013, p. 80). 

Essa consciência já é o primeiro passo para a mudança. Porém 

Almeida (2013, p. 78) esclarece que são necessários “complexos processos 

pedagógicos, culturais e ideológicos” para que as mudanças na utilização dos 

equipamentos tecnológicos na educação se efetivem de forma a contribuir para 

“qualidade social do ensino e da aprendizagem.” As questões trazidas nesta 

pesquisa sobre segurança e ética são componentes atuais do desafio do 

currículo para a efetivação, para a construção da qualidade social da 

educação.   

Segundo Castells (2003) não temos como nos esquivar de nossa 

responsabilidade de ação no que diz respeito ao uso consciente das TIC e 

orientação a nossos jovens sobre o assunto: 

Se você não se importa com as redes, as redes se importarão com 
você, de todo modo. Pois, enquanto quiser viver em sociedade, neste 
tempo e neste lugar, você terá de estar às voltas com a sociedade da 
rede. Porque vivemos na Galáxia da Internet (CASTELLS, 2003, p. 
230). 

É neste momento que os alunos, presentes na oficina, se defendem 

afirmando que utilizam a tecnologia para as tarefas escolares e se comunicam 

com outros colegas sobre os conteúdos tratados nas aulas. 



Sobre essa afirmação a pesquisa realizada pelo CGI.br (2012) apontou 

que na região Sudeste e Sul do Brasil 81% das crianças e adolescentes com 

acesso à internet, a utilizam para realização de trabalhos escolares. 

As questões levantadas durante a primeira oficina foram: 

 Qual o caminho mais correto? Bloqueio do acesso às redes 

sociais na escola? 

 Formação inicial enfraquecida no que diz respeito à utilização da 

TIC na escola. 

 Como a escola pode caminhar em direção ao diálogo e a 

conscientização do uso dessas tecnologias? 

 Qual o papel da escola? 

 Qual é o papel da tecnologia e da segurança na internet dentro 

da escola?  

 Que tipo de parceria pode ser feita professores e alunos no que 

diz respeito ao uso das TIC? 

 Conflito entre aluno e professor por causa dos critérios de uso 

das tecnologias na escola. 

Já no final da oficina o grupo foi dividido em três turmas mistas de 

professores e alunos. Para esses grupos foi lançada a seguinte situação 

problema para que eles trouxessem sugestões de solução: 

“Um grupo de alunos resolveu fazer uma brincadeira com um aluno 

tímido da 6º série. O grupo aproveitou o momento em que o professor saiu da 

sala para buscar material para sua aula e abaixou as calças do aluno. 

Filmaram e postaram tal feito na internet. A partir daí o aluno virou motivo de 

chacota entre os demais alunos da escola. O que fazer? Qual a solução para 

por fim a situação vexatória a qual foi colocado o aluno?” 



Em um dos grupos de trabalho a proposta trazida pelos alunos foi 

adotada pelo grupo sem questionamentos. Para esse grupo, a solução foi 

punição com afastamento do trabalho para o professor que se ausentou da 

aula durante alguns minutos. Na visão do grupo essa atitude propiciou a 

situação vexatória a qual foi submetido o aluno. Para os alunos envolvidos na 

situação de constrangimento a solução proposta foi suspenção das aulas e 

conversa com os pais sobre o assunto. 

No segundo grupo, o envolvimento dos professores na solução 

adotada pelo grupo foi maior, propondo reflexões para os alunos diante da 

situação apresentada. A solução adotada foi uma formação para toda a escola 

através de conversas e palestras sobre o assunto, conversa com os pais sobre 

o ocorrido e orientação sobre a responsabilidade que têm sobre a atitude dos 

filhos além da solicitação de retirada do conteúdo da internet. 

Já o terceiro grupo optou por formação para os alunos através de 

conversas e palestras. 

Os três grupos tiveram a oportunidade de refletir sobre o assunto e 

considerar a responsabilidade de cada um na questão. Durante a exposição 

das soluções adotadas pelos grupos a reflexão foi maior sobre o problema 

lançado. 

No mês seguinte, a segunda oficina abordou o tema: WebQuest24. A 

intenção era a de que os professores construíssem uma WebQuest para 

trabalhar com os alunos sobre o tema Segurança na Internet.  

Na oficina foram trabalhadas as fases dessa plataforma e iniciou-se a 

construção dela. Infelizmente não tivemos acesso às produções dos 

professores. 

O que nota-se é a preocupação dos professores quanto ao que fazer 

com as tecnologias que emergem em nossa sociedade, mas a atitude a que 

                                            
24 Web Quest é uma “atividade didática estruturada, de forma que os alunos se envolvam no 
desenvolvimento de uma tarefa de investigação usando principalmente recursos da internet.” 
(ABAR, 2008, p. 11).  



questionam é a de punição, proibição e não do trabalho com essas tecnologias  

inseridas ao currículo. 

As DCN (Resolução Nº 4, Capítulo I, § 3º, inciso VII) abordam as 

formas para a organização curricular tendo a definição de que é necessário 

assegurar que haja  

[...] estímulo à criação de métodos didático-pedagógicos utilizando-se 
recursos tecnológicos de informação e comunicação, a serem 
inseridos no cotidiano escolar, a fim de superar a distância entre 
estudantes que aprendem a receber informação com rapidez 
utilizando a linguagem digital e professores que dela ainda não se 
apropriaram (BRASIL, 2010, p. 67). 

Portanto, para que seja garantido o direito de acesso e à permanência 

em uma escola de qualidade, conforme o dispositivo no artigo 5º e no inciso 

VIII do artigo 12 da LDB (Lei de Diretrizes e Bases) as TIC não devem ser 

trabalhadas como algo a parte do currículo e sim como fazendo parte dele. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



9. EM CAMPO 

"Supor é bom - descobrir é melhor" 

 Mark Twain   

9.1 Questionário para os professores 

Antes das oficinas realizadas pelos orientadores do programa UCA, foi 

distribuído um questionário aos professores e outro aos alunos monitores 

participantes. 

 Dos professores que responderam a pesquisa, 100% afirmam fazer 

pesquisas utilizando a internet através de um buscador e 50% utilizam 

plataformas colaborativas. A utilização de sites de universidades é feita apenas 

por 16%. Nenhuma outra forma de pesquisa foi apontada por eles. A 

solicitação aos alunos para pesquisas, utilizando a internet, é feita por 100% 

dos professores pesquisados. Esses mesmos professores afirmam orientar os 

alunos nessa tarefa. A indicação de sites para a pesquisa é feita por 66% dos 

professores. 33% indicam algum buscador e 50% indicam palavras chaves 

para pesquisa do tema solicitado. 1% dos professores apresenta outro tipo de 

orientação para a pesquisa dos alunos, porém nenhum deles apontou algum 

tipo de acompanhamento deste trabalho. 

Ao perguntar se haviam recebido alguma orientação acerca do tema 

“Segurança na Internet” de forma a contribuir com o trabalho desenvolvido 

junto aos alunos, 83% afirmam que sim e 16% se abstiveram de responder.  

A utilização das redes sociais com os alunos é feita por 66% dos 

professores, destes, 16% afirmam orientar quanto a manter a segurança na 

utilização desse recurso e quais dados podem ou não ser divulgados por eles e 

33% quanto ao comportamento adequado nas redes sociais. Nenhuma outra 

forma de orientação ou como essas orientações são feitas foi colocado por 

algum professor.  

Todos os professores afirmam não conhecer nenhum problema 

relacionado aos alunos e a internet dentro da Unidade Escola na qual 

trabalham. 



Dos dados colhidos é possível notar que os professores acreditam 

orientar os alunos quanto à Segurança na Internet, além de afirmarem que 

foram orientados em relação ao tema. 

Após as oficinas, foi enviado aos professores outro questionário para 

saber o que a oficina trouxe de novo para a aprendizagem deles e se esse 

trabalho foi suficiente para desenvolverem o tema com os alunos em sala de 

aula. Nenhum professor respondeu ao questionário. 

Por não haver tempo para a resposta no momento da distribuição do 

questionário, os professores o levaram para resposta e retorno posterior. A 

entrega do questionário respondido se daria através do coordenador 

pedagógico. Supomos que a não devolução se deu por esquecimento, perda 

do questionário ou mesmo por não considerarem relevante as respostas que 

poderiam ser dadas. 

Os professores podem não ter se sentido à vontade para fornecer 

respostas sinceras sobre o que pensam sobre a oficina oferecida. Apesar da 

explicação de que o questionário faz parte de uma pesquisa acadêmica e que o 

mesmo não traria nenhum ônus para os participantes, nem todos tem plena 

certeza dessa afirmação. Essas duas questões também podem ter contribuído 

para a não devolução do questionário respondido. 

9.2 Questionário para os alunos 

Também foi entregue a 20 alunos que fazem parte do grupo “Aluno 

Monitor” e da formação UCA, um questionário onde foram obtidas respostas de 

8 deles.  

Nele, 7 alunos informaram que fazem pesquisa com auxílio de 

informações contidas na internet e utilizam apenas o Google como buscador. 

Apenas 1 aluno utiliza o Bing e o Google. 

Quanto às orientações fornecidas pelos professores, 7 afirmam que 

recebem instruções e 1 diz não receber. 

Os 8 alunos fazem parte de alguma rede social. Destes 2 dizem já ter 

tido algum problema com colegas através dessas redes e tomaram alguma 

providência sobre o assunto. 



Os dados CGI.br (2012) apontam que 73% das crianças e 

adolescentes que moram nas regiões Sudeste e Sul possuem perfil próprio em 

site de rede social. Dos que responderam a pesquisa 22% já passaram por 

alguma situação que os aborreceu. Desses 22%, 47% sofreram algum tipo de 

chateação através da internet. 

Esse dado apresenta uma informação importante: os alunos interagem 

através da rede e essa interação pode ser aproveitada por professores para o 

trabalho desenvolvido no currículo, ética e cidadania. 

Os 3 alunos que tomaram providências sobre os problemas que 

surgiram tiveram o envolvimento das mães no assunto. 

Nota-se que os alunos fazem uso considerável (quantitativamente 

falando) de pesquisas através da internet. Esse dado aponta oportunidade de 

trabalho com as TIC integradas ao currículo e, consequentemente a 

importância da abordagem do tema Segurança da Informação permitindo ao 

aluno maior compreensão do uso que faz das redes, seja para lazer ou 

atividades escolares.  

9.3 Entrevista com gestores e professores 

A relação entre o entrevistador e o grupo gestor da escola sempre foi 

amistosa. Desta forma, a chegada à escola foi tranquila e acolhedora em todos 

os momentos de investigação.  

A entrevista com os gestores foi a primeira a ser realizada. Os três 

gestores (diretora, vice-diretor e coordenador pedagógico), de imediato se 

colocaram à disposição e se dirigiram para a sala da diretora a fim de concedê-

la.  

Já no caso da entrevista com os professores, a ideia inicial era que a 

entrevistadora ficasse o dia na escola e nos momentos de aula vaga dos 

professores (intervalo entre uma aula e outra onde o professor não está com 

nenhuma turma) estes fossem abordados e, caso permitissem, a entrevista 

fosse sendo realizada. Porém, o coordenador pedagógico da unidade se 



colocou à disposição para auxiliar nesta questão. Solicitou que o auxiliar25 

ficasse na sala de aula durante alguns minutos para que o professor pudesse 

conceder a entrevista. As entrevistas realizadas foram individuais. Dos cinco 

professores entrevistados, um participou das oficinas realizadas pela PUC-SP, 

dois já participaram do Programa UCA nos dois primeiros anos e dois são 

professores novos na unidade escolar. 

No primeiro momento, o coordenador pedagógico colocou sua sala à 

disposição para que o trabalho fosse realizado. Na primeira entrevista, fomos 

interrompidos pelo auxiliar que tinha dúvidas sobre o desenvolvimento da aula 

da professora que concedia a entrevista. Depois disso, por estarmos na sala do 

coordenador, várias pessoas entraram no local para resolver outras questões 

naturais do dia-a-dia da escola. Ao terminar a primeira entrevista, o próprio 

coordenador sugeriu que mudássemos de sala para ficarmos mais à vontade. 

Lembro que a escola é pequena26 e possui poucos espaços disponíveis para 

esse tipo de trabalho, porém fomos levados à biblioteca que também funciona 

como depósito e sala de informática. No espaço estava uma funcionária 

trabalhando com seu laptop (também fugindo da agitação própria da escola 

para desenvolver sua função administrativa). 

Esse ambiente mostrou-se mais propício para as entrevistas, porém a 

preocupação era não atrapalhar o andamento natural da unidade. As 

entrevistas foram concisas, mas apresentando dados significativos para a 

pesquisa. 

Ao relatar as entrevistas, usaremos nomes fictícios para esses 

professores com a intenção de não expor suas identidades reais. 

 

 

 

                                            
25 Professor que permanecesse na unidade escola durante um período ou dois para 
substituição dos professores, que por algum motivo, necessitem se ausentar da sala. 
26 Detalhes abordados no capítulo 8 - Caracterização da Escola.  



Quadro 2: Categorização dos sujeitos 

NOME CARGO DISCIPLINA 
TEMPO DE 

SERVIÇO 

Marta 

Professor de 

Educação Básica II 

Língua Portuguesa 5 anos 

Luiza Língua Portuguesa 19 anos 

Lucas História 1 ano 

Antonio Arte 15 anos 

Flávio Geografia 1 ano 

Fátima Diretora  11 anos 

Claudio Vice – Diretor  12 anos 

Bruno Coordenador 

Pedagógico 

 
4 anos 

Na entrevista com os professores, iniciamos com a solicitação de que 

relembrassem o período em que estudavam no ensino fundamental II e ensino 

médio27. Ao relembrar deste período mostraram sua visão sobre a diferença 

entre a época deles e a de hoje. O respeito existente no passado era bem 

maior. O professor Lucas explicita isso quando diz que: “Quando a professora 

entrava na classe, na época, você entendia que o professor tinha autoridade. 

Hoje não! Hoje, eles olham pra você e continuam fazendo o que estavam 

fazendo, não dando a menor atenção para o que você está dizendo. Sempre 

                                            

27 As entrevistas, na íntegra, se encontram nas páginas105 a 128 



tem uns três ou quatro que apresentam a postura que tínhamos naquela 

época”. 

A professora Luiza, que estudou em colégio religioso, e o professor 

Antonio, que estudou no interior de São Paulo, relatam que quando 

adolescentes, havia maior respeito entre todos, mas justificam como motivo 

principal para isso o fato das famílias se conhecerem. Havia maior 

envolvimento das famílias com a escola e os pais se conheciam. Os alunos da 

época entendiam que o que acontecesse na escola chegaria aos pais, mesmo 

que a direção da escola não os convocasse para conversa sobre a atitude dos 

filhos. 

Abramovay (2012) ao parafrasear Carra (2009), afirma que  

O clima escolar tem relação com normas, valores e atitudes e 
constitui um dos principais indicadores do funcionamento da escola. 
Tem também relação com a compreensão das regras e com a 
percepção de justiça e proteção existentes – ou não - no espaço 
escolar (ABRAMOVAY, 2012, p. 19). 

Essa afirmação vai ao encontro do que justifica o professor Flávio 

quando fala sobre o respeito existente na escola em que estudava: “Bem 

disciplinada. Tanto é que eu estudava moral e cívica ainda.” Em relação a 

orientação sobre o respeito ao próximo entre os alunos ele continua: “A todo 

momento isso era abordado... Mesmo antes de entrar na sala tínhamos 

orientação” Para este professor, a causa da disciplina se dava por conta do 

rigor do ensino que a escola proporcionava a seus alunos. 

Além do mais, o gigantismo de nossas cidades e mudança contínua de 

espaços e mesmo de escolas, leva o aluno e as famílias ao não vínculo 

comunitário que havia nos anos 60, num Brasil ainda fortemente rural ou 

formado em torno de pequenas cidades.   

Outra interpretação possível ao olhar do professor sobre a relação com 

os alunos pode ser aquela trazida por Bauman (2003) ou por Savater (2005). 

Bauman (2003) cita o teólogo holandês Erasmo, quando diz que “os 

humanos são modelados.” Essa modelagem é dada pelos motivos que inclinam 

nossa conduta. Quando somos instruídos por alguém que nos quer bem há 



uma motivação que parte do afeto e confiança que temos na pessoa que nos 

instrui. Sendo assim a motivação não ocorre somente por causa do medo de 

alguma punição, mas também em razão de não querermos desapontar aquele 

por quem temos afeto (SAVATER, 2005). 

Um dos professores acredita que a diferença entre a escola da sua 

época e a de hoje é o respeito e compromisso que vem de casa para a escola. 

Ainda cita que antigamente a punição acontecia com mais frequência, o 

contrário do que ocorre hoje, pois os professores relevam mais as situações, 

evitando as advertências. Tal hipótese vai de encontro às posições de Savater 

(2005) e de Bauman (2003) acima trazidas.  

Quando indagado porque existe a advertência de forma mais branda, ele 

explica: “Eu acho que com a tecnologia há mais conhecimento do aluno e ele 

consegue saber mais os seus direitos. E a sua relação, comunicação é maior. 

Conseguimos ver que ele está mais instruído do que antigamente. Então, em 

algumas situações, nós relevamos devido ao conhecimento que o aluno 

possui”. 

Sobre isso Green (2009, p. 57) afirma que a tecnologia pode ter trazido o 

“empoderamento” às pessoas. O conhecimento “permite que pessoas façam 

opções bem fundamentadas e fortaleçam sua capacidade de exigir direitos”.  

Esse conhecimento adquirido, em muitos casos, é distorcido pelos 

professores. Abramovay (2012) afirma em sua pesquisa que na opinião de 

muitos professores: 

O ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente28) é uma lei que 
favoreceria a impunidade das crianças e dos adolescentes, 
possibilitando a transgressão de regras e engessando a autoridade 
da escola: Os nossos alunos sabem disso, que não vai acontecer 
nada. Não acontece nada, eles são protegidos. É a lei e eles têm 
noção disso. Muitas relacionam o Estatuto a uma visão distorcida dos 
direitos humanos, reproduzindo o discurso recorrente de que ‘direitos 
humanos são direitos de bandido (ABRAMOVAY, 2012, p. 24). 

                                            
28 ECA: é um conjunto de normas do ordenamento jurídico brasileiro que tem como objetivo a 
proteção integral da criança e do adolescente, aplicando medidas e expedindo 
encaminhamentos para o juiz. É o marco legal e regulatório dos direitos humanos de crianças e 
adolescentes. Disponível em: 
<http://pt.wikipedia.org/wiki/Estatuto_da_Crian%C3%A7a_e_do_Adolescente>. Acesso em: 01 
jun. 2014. 



Porém, do que muitos se esquecem, e que não podemos deixar de 

mencionar, é que o ECA apresenta direitos e deveres, prevendo punições com 

o objetivo de garantir direitos e acionar os deveres constitucionais de cidadania 

de crianças e adolescentes29. 

O professor Antonio aponta que a questão ética entre os alunos de hoje, 

é fragilizada. Ele relata; “Hoje os vínculos são muito tênues e acabam não 

tendo a preocupação ética de manter, defende aquele que não precisa 

defender, não conseguem se posicionar em relação aquilo que deveria e assim 

vai.” E continua: “Eu acho que é um pouco o nosso tempo. É uma cultura 

subjetivista, mas não subjetivismo de preservar o eu. Subjetivismos de, 

simplesmente, cercar, enjular o eu, proteger o eu de alguma coisa que possa 

atingir”. 

Sobre nosso tempo, Bauman (2003, p. 24) menciona que passamos por 

uma “crise ética da pós-modernidade” e que há a necessidade de 

"conhecimento e capacidades morais com mais frequência, e com mais 

urgência, que de qualquer conhecimento das “leis da natureza” ou de 

capacidade técnicas". 

Durante a entrevista, questionamos os professores quanto ao acesso à 

internet de seus filhos, com a finalidade de que se apresentem não apenas as 

relações de autoridade sobre o tema, mas como afetivamente o tratam em 

casa. Sobre essa questão, afirmam que procuram acompanhar o que estes 

fazem nas redes. Apontam a necessidade desse acompanhamento pelos pais 

seguido de alerta ao que os filhos fazem na rede. Os dois entrevistados 

afirmam que os filhos utilizam as redes sociais para manter contato com outros 

amigos e acompanhar o que estão fazendo nas redes sociais os ajudam a 

conhecer o que seus filhos postam e com quem conversam, estabelecendo 

uma comunicação e orientação no que se refere ao uso ético da internet. 

O professor Flávio relata que os alunos em idade entre 11 e 14 anos 

(faixa etária da unidade escolar escolhida para essa pesquisa) expõem muito 

                                            
29 Como medidas sócio educativas o ECA prevê advertências, prestação de serviços à 
comunidade, liberdade assistida, regime de semiliberdade, internação em estabelecimento 
educacional. 



sua imagem nas redes sociais, mas acha que a conversa com os alunos sobre 

esse fato lhe parece que é uma forma de invadir a privacidade das crianças 

embora afirme que algumas orientações em conjunto na sala de aula são 

dadas por ele. 

Já o professor Lucas diz não orientar os alunos em razão da proibição 

do uso do celular na sala de aula30. Apesar dessa afirmação, reconhece que os 

alunos utilizam este equipamento na escola.  

Já vimos que a cultura está presente no currículo e entendemos por 

cultura “um conjunto de valores e crenças que formam o comportamento” 

(CASTELLS, 2003, p. 34) Esses valores e crenças são construídos 

coletivamente, quer na família ou na sociedade em que vivemos que vai além 

de preferências individuais, influenciando as práticas das pessoas que 

participam de determinado grupo. Essa influência também acontece com os 

usuários da internet. Desta forma podemos dizer que a cultura da internet 

também permeia o currículo (IBIDEM, 2003). 

A análise dos resultados da pesquisa realizada pelo CGI.br em 2012 

(Kids Online Brasil) apontou que o acesso à internet permite novas relações 

com pessoas de diferentes partes do mundo, porém não podemos esquecer 

dos riscos relativos a esses contatos ao passo que esses sujeitos compartilham 

informações com pessoas que não conhecem, com relação a valores e 

intenções. Essa análise mostra a necessidade de ações educativas voltadas 

para promover o uso seguro da internet. 

Castells (2003) alerta sobre a relação da internet e adolescentes 

A representação de papéis e a construção de identidade como base 
de interação on-line representam uma proporção minúscula da 
sociabilidade baseada na internet, e esse tipo de prática parece estar 
fortemente concentrado entre adolescentes. De fato, são os 
adolescentes que estão no processo de descobrir sua identidade, de 
fazer experiências com ela, de descobrir quem realmente são ou 
gostariam de ser, oferecendo assim um fascinante campo de 

                                            

30 Na rede estadual do ensino de São Paulo o uso do celular é proibido em sala de aula 
conforme Lei nº 12.730/2007 



pesquisa para compreensão da construção e da experimentação da 
identidade (CASTELLS, 2003, p. 99). 

A professora Luiza entende que hoje os professores são mais próximos 

dos alunos. Ela diz: “Os professores daquela época estavam num altar. A gente 

tinha até medo de falar com o professor”.  

Essa proximidade do professor com os alunos hoje, contribui para uma 

conversa mais franca e orientação sobre questões éticas, como afirma 

Abramovay (2012): 

O professor, para os jovens, é uma figura especial, tanto por sua 
competência pedagógica, quanto pelas possíveis relações de afeto e 
de identidade [...] Estar próximo, poder conversar sobre a vida, ter 
respeito, ser democrático, valorizar os estudantes, entre outros, são 
os pontos que mais chamam a atenção, tanto nos elogios quanto nas 
críticas que formulam (ABRAMOVAY, 2012, p. 25). 

Também é importante observar que ações voltadas para o uso ético da 

internet precisam ser abordadas dentro do contexto escolar sem que para isso 

o trabalho seja separado do conteúdo e das metodologias previstas para o 

tratamento das disciplinas. Porém, alguns professores divergem dessa ideia 

como apontado pelo professor Flávio no momento em que foi questionado 

sobre esse tipo de orientação ser integrada ao conteúdo das disciplinas: “Seria 

separado. É uma situação de desenvolvimento acadêmico e a outra é a 

situação para o cotidiano dos alunos”. 

O mesmo professor também assegura que não vê necessidade de 

intervenção da escola no caso de conhecimento dos funcionários da mesma 

sobre questões éticas na internet por parte dos alunos. “Só se for muito grave 

mesmo para intervir.” Esse tipo de afirmação aponta a necessidade de 

esclarecimento sobre o assunto aos docentes. A publicação do CGI.br (2012) 

assegura a necessidade de promoção de um uso mediado da internet de forma 

compartilhada, ou seja, por parte da escola, família e sociedade em geral. 

Tanto a professora Marta quanto a professora Luiza afirmam trabalhar 

questões éticas com os alunos. Porém, é notada angústia na fala da professora 

Marta sobre o trabalho realizado: “Eu me lembro de que na época em que 

aconteceu a situação (uma aluna foi vítima de bullying na escola) eu já tinha 

trabalhado sobre bullying e até fiquei assustada porque tinha acabado de falar 



sobre o assunto e deu áquea impressão que não atingi verdadeiramente o 

objetivo”. 

A angústia da professora evidencia ou, ao menos, põe em dúvida a 

eficácia do tratamento do falar sobre o tema e não vivencia-lo em forma de 

atividades que levem ao debate sobre o respeito ao outro e a sua 

experimentação na escola como fato de cultura. 

 Quando se trata de educação não existe uma receita pronta sobre o que 

fazer, mas é preciso ter consciência de que uma reflexão cuidadosa sobre os 

assuntos que permeiam a escola se faz necessária (PINTO, 2004). A 

dialogicidade "permite fundamentar ações direcionadas à prática pedagógica e 

a criação de estratégias de ensino capazes de despertar o senso crítico, ético, 

estético e a criatividade do aluno" (IBIDEM, 2004, p. 67). 

Foi possível perceber que há necessidade de maior comunicação na 

escola. Durante a entrevista a professora Marta coloca uma situação de 

bullying entre os alunos, da qual tomou conhecimento e comunicou a direção 

da unidade escolar. Esse assunto também foi abordado na entrevista com os 

gestores. Estes relatam que a professora informou a direção do que estava 

ocorrendo para que providências pudessem ser tomadas. Mas esta informação 

não chegou a todos os professores. Dos cinco professores entrevistados 

apenas a professora que comunicou o caso à direção afirmou ter conhecimento 

sobre o assunto. Dos demais professores, um não sabia de nenhum problema 

envolvendo alunos nas redes sociais e os demais ouviram falar, mas não 

sabiam contar o ocorrido.  

Na entrevista realizada com a direção, esta afirma que os professores 

não possuem tempo para tratar dessas questões com os alunos, conforme a 

fala da gestora Fátima: “A situação foi cuidada diretamente pelo grupo gestor 

porque os professores não têm tempo, então não se envolveram”. 

Quando questionados se sabiam de algum professor que tratou deste 

assunto com os alunos, ela afirma: “Alguns professores conversaram sobre 

isso na sala. Achamos que sim”. 



Todos estão envolvidos no processo de desenvolvimento humano e, 

portanto precisam trabalhar juntos. Almeida (2004) aponta a importância do 

envolvimento de toda a equipe escolar para o desenvolvimento humano. Para 

justificar essa afirmação cita Morin (2000) ao dizer que esse desenvolvimento 

corresponde ao "desenvolvimento conjunto das autonomias individuais, das 

participações comunitárias e do sentimento de pertencer à espécie humana" 

(MORAN, 2000, p. 88 apud ALMEIDA, 2004, p.75). 

Ainda citando o trabalho desenvolvido em escolas estaduais de São 

Paulo em 1996 assegura que o envolvimento da equipe gestora e professores 

nos trabalhos que envolvem o uso de computadores na sala de aula têm 

maiores chances de dar certo.  

O professor Flávio reconhece que os alunos se expõem demais nas 

redes sociais. “Eu acho que eles mostram muito a sua imagem. Transmitem 

muito do que eles estão sentindo ali, meio desagradáveis até. A gente se sente 

constrangido por eles”.  

Os docentes acreditam ser importante tratar do sobre ética na escola, 

mas ainda demonstram dificuldade em realizar este trabalho. A professora 

Marta diz: “É bem difícil, no momento em que você percebe o problema, 

encontrar alguma coisa para trabalhar”.  

Freire (1997, p. 45) diz que "o sujeito pensante não pode pensar 

sozinho; não pode pensar sem a coparticipação de outros sujeitos no ato de 

pensar sobre o objeto [...] É o 'pensamos' que estabelece o 'penso' e não o 

contrário".  

O trabalho com os alunos sobre ética aplicada à internet é um assunto 

novo que precisa ser tratado com toda a equipe escolar, todos precisam estar 

envolvidos no processo de ensino/aprendizagem, num ato reflexivo sobre o 

tema para que haja maiores chances de sucesso. O fato de ser de difícil 

tratamento não exime as equipes escolares, principalmente em íntima parceria 

a gestão pedagógica e educacional de planejarem com a comunidade escolar 

enfrentamentos curriculares e educacionais para tais desafios 

contemporâneos. 



Outra questão apontada por Castells (2003) é o medo da mudança, 

que é “uma constante histórica na experiência humana” (CASTELLS, 2003, p. 

226) e pode estar relacionada com uma série de questões que precisam ser 

resolvidas pelos envolvidos. 

Já o professor Antonio acredita que esse é um tema a ser abordado “em 

alguns domínios como o da comunicação e os códigos de linguagem de um 

modo geral isso podia ser mais explorado: como eles se falam, se comunicam 

como eles trocam informações”. 

Já o professor Flávio acredita que as orientações dadas aos alunos 

“seria separado. Uma é a situação de desenvolvimento acadêmico e a outra é 

a situação para o cotidiano do aluno”. 

O que se percebe é que os professores ainda possuem dúvidas sobre 

como orientar os alunos em questões éticas. Mas a dúvida não fica somente 

entre os professores como aponta a gestora Fátima: “Está faltando nos 

prepararmos melhor. Nós podíamos ser mais preparados”. 

Nessas afirmações há reconhecimento sobre a falta de preparo existente 

para lidar com as questões que permeiam a escola. Quanto a isso Rios (2011) 

salienta que quando o professor questiona suas ações e os desafios que a 

prática lhe põem mostra sua competência ética em educar. 

A questão da preparação é abordada por Fagundes e Jost (2013) que 

aponta a importância do uso das TIC em sala de aula sem a espera de um 

preparo. Elas nos diz: 

A escola formal tem privilegiado essa concepção: é preciso preparar 
a pessoa para que ela aprenda. Mas o ser humano está sempre se 
desenvolvendo. Assim, as instituições também estão constantemente 
em processo. Por isso, a escola não precisa se preparar. Ela começa 
a praticar a inclusão digital quando incorpora em sua prática a ideia 
de que se educa aprendendo, quando usa os recursos tecnológicos 
experimentando, praticando a comunicação cooperativa, conectando-
se (FAGUNDES; JOST, 2012, p. 77). 

Preparação não pressupõe ação. Isso indica que enquanto nos 

preparamos, a ação fica adormecida, inerte, aguardando o momento oportuno 

(final da preparação) para entrar em campo.  



A partir desse questionamento espera-se que haja ação necessária para 

suprir a necessidade reconhecida. Outra dúvida apresentada pela gestora 

Fátima é o controle sobre os alunos quando acessam a internet: “Como a gente 

vai orientar o aluno se ele tem acesso livre à internet? A orientação acontece, 

mas a gente não tem controle sobre isso. A gente podia ser mais preparado”. 

Fagundes e Jost (2012) afirmam que: 

Quem educa não precisa controlar, mas orientar, analisar argumentos 
sobre a veracidade ou falsidade das informações analisando os 
resultados de suas implicações. Finalmente começa a se configurar a 
prática de um novo paradigma para a educação brasileira (IBIDEM, 
2012, p. 78). 

O foco principal não é o controle e sim a orientação. Diante dos dados 

do CGI.br já apresentados anteriormente neste trabalho, crianças e 

adolescentes acessam a internet fora de casa e da escola, longe do controle 

dos adultos. Esse acesso requer orientação adequada para que possam lidar 

com diversas situações que ocorrem na internet. 

Uma questão importante apontada pelos gestores em entrevista é a 

elaboração de um projeto para trabalhar o tema: “Talvez implantar um projeto. 

Trabalhar um projeto com eles para que fique mais claro na nossa cabeça e na 

cabeça do aluno também”. 

A diretora afirmou que é importante que um projeto dessa natureza parta 

da SEE/SP de forma que a escola se envolva posteriormente para dar 

continuidade ao trabalho. 

Julgam ser necessário que o ponto de partida seja da SEE/SP porque 

nem todos os professores são envolvidos no trabalho. Os mais envolvidos são 

aqueles que não são efetivos e que vão embora no próximo  ano , ou seja, não 

poderão dar continuidade ao trabalho. Isso indica que a crença é de que a 

imposição de um trabalho ou atividade pode garantir seu resultado positivo. 

“Sempre sou a favor que venha de cima porque santo de casa não faz milagre. 

A gente poderia se envolver e dar continuidade ao projeto. Os professores não 

são tão envolvidos assim. Os professores mais envolvidos são aqueles que 



não são efetivos e que vão embora no ano que vem. Eles são mais envolvidos, 

mas no ano seguinte não podem dar continuidade ao trabalho”.  

Acreditam que se uma pessoa que não seja da escola der o início ao 

trabalho, os alunos ficarão mais interessados e terão mais crédito. A 

perspectiva de um descompromisso generalizado sobre o tema é uma 

tendência notada pela dificuldade trazida pela nova realidade: desconhecida e 

inesperada. 

Conforme já apontado neste trabalho a escola precisa se apropriar de 

seu currículo de forma participativa reconhecendo o professor como ser político 

(APPLE, 2006).  É compreensível a dificuldade no desenvolvimento do trabalho 

dessa magnitude sem a apropriação do tema, mas é preciso ter clareza da 

importância do envolvimento de toda comunidade escolar em temas de 

interesse a esse grupo. 

Embora as iniciativas de órgãos centrais dos governos necessitem 

avançar mais sobre formações de professores quanto ao uso das TIC na 

educação, 

[...] é papel da escola buscar maneiras de promover a emancipação 
digital de professores e alunos, por meio de estratégias para 
apropriação crítica das TIC. Cabe à escola criar condições para o 
desenvolvimento da capacidade de buscar, interpretar e inter-
relacionar informações advindas de distintas fontes, em especial das 
redes digitais, e transformá-las conhecimentos, que podem ser 
representados por meio de múltiplas linguagens digitais para uso em 
situações da vida cotidiana e do trabalho. Assim, os projetos de 
inclusão e emancipação digital trazem embutidos três focos – 
cidadania, educação e profissionalização (ALMEIDA; ASSIS, 2013, p. 
87). 

Castells (2003) afirma que: 

No início da Era da Informação, podemos perceber por todo o mundo 
uma extraordinária sensação de desconforto com os processos atuais 
de mudança conduzida pela tecnologia, que ameaçam gerar um 
efeito bumerangue generalizada. A menos que enfrentemos essa 
sensação, sua exacerbação poderá de fato destruir as promessas 
dessa nova economia e dessa nova sociedade nascidas de 
engenhosidade tecnológica e da criatividade cultural (CASTELLS, 
2003, p. 225). 

Ainda temos um grande desafio a ser superado: “a ausência de atores 

e das instituições capazes e dispostas a enfrentar esses desafios” (IBIDEM, 



2003, p. 229). Pensando na responsabilidade individual que temos como seres 

humanos informados e conscientes de nossos deveres e direitos o desafio 

envolve todos nós.  

Mas é claro que também precisamos de representação política e 

instituições que nos auxiliem nessa caminhada.  

 No que diz respeito ao problema que surgiu na escola, os gestores 

afirmam que assim que tiveram a conversa com os alunos o blog saiu do ar, 

demonstrando o quanto os alunos têm medo de punições rigorosas. Será que é 

o medo é o mobilizador de tais ações dos alunos? 

Mas, na visão de Fagundes e Jost (2012) a educação precisa ser 

estimuladora e não repressora. A repressão só irá inibir novos avanços, novos 

conhecimentos. A educação estimuladora agirá de maneira contrária, pois 

permite a busca a experiência, os erros e os acertos. 

Sentem a necessidade de conhecer um pouco mais de perto as leis que 

envolvem esse tipo de situação. “Quando vem outra pessoa de fora causa mais 

curiosidade. Eu posso falar, mas eles ficam pensando lá vem a diretora 

novamente. Se vem outra pessoa eles falam: quem é esse pessoa? Dá mais 

curiosidade. Eles podem perceber que as coisas são mais serias do que 

imaginam. Outra pessoa pode ter muito mais ideias do que a gente. Logo que 

nós fomos falar na sala o blog sumiu. Então, eles têm medo também. Eles 

sabem que isso pode acontecer. Até explicar em que lei é baseada aquilo. Ter 

mais embasamento sobre isso”.  

Apesar da curiosidade dos alunos ser maior quando há alguém de fora 

da escola para desenvolver algum projeto, já vimos no capítulo sobre currículo 

que, para que a escola cumpra seu papel social é necessária a mobilização da 

própria unidade, pois é ela quem possui conhecimento sobre si mesma e desta 

forma tem maior condição de discutir sobre os encaminhamentos mais 

oportunos para as necessidades diagnosticadas. 

Almeida (2009) esclarece que é preciso  



[...] um projeto de gestão com visão histórica de uma sociedade que 
pode mudar, de ser utópico, no sentido freiriano, capaz de denunciar 
e anunciar: denunciar as situações de injustiça e anunciar coisas 
novas que superem aos problemas (ALMEIDA, 2009 apud ALMEIDA, 
2011, p. 8). 

O gestor cuida do Projeto Político Pedagógico da escola. E como 

responsável por ele precisa promover entre os professores o desenvolvimento 

de um trabalho interdisciplinar que percorra temas e conjunto de valores que 

permeiam a escola. 

Isso não quer dizer que a escola necessita de mais horas com seus 

alunos ou que seja fundamental a existência de disciplinas especificas para o 

trabalho com cada tema. Com foco no trabalho interdisciplinar é possível o 

desenvolvimento de valores tão necessários ao bom desenvolvimento de 

crianças e adolescentes. 

A Unidade Escolar possui agora o Professor Mediador Escolar e 

Comunitário (PMEC)31. Ao comentar sobre a presença desse profissional os 

gestores demonstram acreditar que problemas como segurança na internet 

dentro da escola possam ser melhor trabalhados. 

Outra questão que apontaram é o envolvimento e responsabilidade de 

cada um neste assunto. Neste caso, todos precisam compreender o papel da 

direção, coordenação, professores, pais e funcionários da escola. 

                                            
31 “Educador de proximidade, que acompanha o cotidiano dos alunos, das famílias e do bairro, 
pela mediação e articulação das relações interpessoais de toda a comunidade escolar. Não faz 
uso, em suas práticas pedagógicas, de abordagens punitivas ou retributivas, mas instrui seu 
trabalho docente a partir de métodos colaborativos e restaurativos”. Disponível em:  
<http://file.fde.sp.gov.br/portalfde/arquivo/mediacao/Sist_Prot_Esc.pdf>. Acesso 
em: 17 dez. 2013. 



 

Figura 3: Nuvem de palavras 32 

 

Na nuvem de palavras acima, extraída da entrevista com os gestores é 

clara a ocorrência maior da palavra “professor”. Isso denota a importância 

desse profissional em situações que envolvam a questão ética no uso da 

internet. Outra questão é o trabalho baseado em projetos. A necessidade de 

professores envolvidos em projetos que possibilitem o trabalho de ética na 

internet com os alunos é algo claro para os gestores. 

 

 

 

 

 

 

                                            

32 Extraída da entrevista realizada com os gestores. 



 

Figura 4: Nuvem de palavras33 

 

 Já na nuvem de palavras extraída da entrevista com os professores é 

nítido o reconhecimento da importância deles no ambiente escolar assim como 

a presença da internet no ambiente escolar. 

A escola possui papel essencial no desenvolvimento humano 

considerando tudo o que está a seu redor. Nossa cultura, nosso tempo, se 

insere na escola queiramos ou não. Não se pode ignorar o que está presente. 

A palavra escola está intimamente ligada a palavra professor. Um não existe 

sem o outro. É do trabalho integrado entre os professores, gestores e 

comunidade que vão se desenhando as soluções de tais dificuldades trazidas à 

escola e frequentemente vividas em sua cultura. Elas só se desenham com 

mais clareza e eficácia a médio prazo com diferentes modalidades de solução. 

Uma delas é o trabalho curricular no interior das disciplinas. É corrente a 

existência na literatura, na história, nas artes, na matemática e nas ciências 

ocasiões em que tais temas podem ser tratados. É um novo desafio para a 

escola, para os professores, para os gestores, para o currículo.     

 

                                            
33 Extraída das entrevistas realizadas com os professores. 



CONSIDERAÇÕES FINAIS 

"Quem caminha sozinho pode até chegar mais rápido, mas aquele que vai acompanhado, com 

certeza vai mais longe" 

Clarice Lispector 

 A utilização da internet na sociedade moderna ainda é um tema novo e 

que merece a atenção de todos, quer sejamos educadores ou não. Essa 

atenção não diz respeito apenas à formação dos alunos, mas também a 

formação de professores.  

A presente pesquisa teve como foco a compreensão quanto ao 

desenvolvimento do tema dentro da escola, no ponto de vista dos gestores 

escolar e, principalmente, dos professores, uma vez que estes sujeitos tem 

grande envolvimento na educação dos jovens. 

No decorrer da pesquisa foi possível notar que tanto professores como 

gestores, em sua maioria, compreendem a necessidade de trabalhar a ética 

com os alunos contribuindo para sua formação como cidadão crítico e 

participante, sendo inclusive citadas algumas intervenções pontuais nesse 

sentido. Esse é um diagnóstico que indica que mais ações sobre essa temática 

devem ser propostas e aplicadas nas escolas, sejam elas advindas diretamente 

das coordenadorias da rede estadual, ou mesmo indicada pela própria 

comunidade escolar. Esse tipo de iniciativa escolar, refletindo sobre suas 

necessidades particulares, envolvendo diálogo, diagnóstico, conhecimento e 

reflexão sobre a própria escola, gera uma maior articulação institucional, e 

comprometimento dos envolvidos, uma vez que todos se tornam coautores da 

ação. 

Não podemos deixar de notar que alguns dos entrevistados, apesar de 

citar a prática orientação do uso ético da informação na internet no ambiente 

familiar, não se enxergam responsáveis pelo mesmo papel no ambiente 

escolar. 

A pesquisa também mostrou a insegurança dos professores em 

relação a abordagem do tema e, isso é compreensível uma vez que o acesso à 



internet, da forma como se dá hoje, é uma novidade, o que ratifica a 

necessidade de maior orientação para gestores, professores, pais e alunos. 

Necessidade esta, que se dá em virtude do acesso que os jovens fazem da 

internet uma vez que essa é uma geração conectada quer seja com 

dispositivos móveis ou não. 

  Ações têm sido tomadas para orientar nossos jovens quanto ao uso 

ético e seguro da internet, mas elas ainda não são suficientes para atingir o 

objetivo. Ainda de forma tímida elas demonstram necessidade de maior 

envolvimento por parte de todos os sujeitos ligados à educação e trazem 

também novos desafios para um novo conceito de currículo, onde as 

disciplinas curriculares, as metodologias, os projetos, cada componente 

curricular se responsabiliza pelo enfrentamento de tais realidades dentro das 

suas especificidades epistemológicas e não apenas como áreas restritas de 

estudo.  

 A SEESP tem apresentado iniciativas para o trabalho de formação de 

professores e alunos. No que diz respeito a formação de usuários digitalmente 

corretos, registra-se a oferta de um curso para professores e alunos com foco 

em software e hardware que, embora não abranja todos as dimensões 

necessárias para era formação, demonstra a preocupação e a ação sobre o 

tema. Apesar disso o desafio ainda permanece: a mudança de paradigma para 

o modelo de uma escola baseada no uso intensivo das TIC com propósito 

pedagógico. Desta forma é possível o trabalho de formação ética digital de 

maneira interdisciplinar. 

 Este trabalho não pretende esgotar todos os questionamentos 

sobre como o uso ético e consciente da informação na internet deve aparecer 

no contexto escolar. Na verdade propõe-se a fazer um retrato, tecendo 

considerações acerca de como é desejável e, principalmente emergencial,  

expandir ações com esse propósito, se desejamos que nossa sociedade tenha 

cidadãos preparados para viver numa era digital. 
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ANEXO 1: TERMO DE CONSENTIMENTO 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO 

Meu nome é Rosa Maria Rodrigues Lamana. Estou realizando uma 

pesquisa intitulada: “Segurança na Internet em sala de aula”, vinculada ao 

Programa Educação: Currículo da Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo, que tem como objetivo conhecer o trabalho realizado em sala de aula 

sobre segurança na internet, a ausência dele ou as dificuldades existentes para 

sua realização. 

Para seu andamento, será necessária a aplicação de questionário ou a 

realização de entrevistas. 

Neste sentido, gostaria de contar com a sua participação. Se você tiver 

alguma dúvida em relação ao estudo antes ou durante seu desenvolvimento, 

ou desistir de fazer parte dele, poderá entrar em contato comigo pessoalmente 

ou através do e-mail rosamarialamana@gmail.com. Se você estiver de acordo 

em participar, garanto-lhe que as informações fornecidas serão confidenciais, 

sendo que os nomes dos/as participantes não serão utilizados em nenhum 

momento. As informações coletadas poderão ser utilizadas em publicações 

como livros, periódicos ou divulgação em eventos científicos. 

Sua participação poderá contribuir para a melhoria no processo ensino-

aprendizagem no cotidiano da sala de aula. 

Fui esclarecido(a) sobre a pesquisa “Segurança na Internet em sala de 

aula” e concordo em participar da mesma. 
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ANEXO 2: QUESTIONÁRIO (DISCENTES) 

 

1. Costuma fazer pesquisas escolares com o auxílio da internet? 

(   ) sim   (   ) não 

2. Se sim, quais os buscadores que utiliza? 

(   ) Google                                                     (   ) Bing 

(   ) Cadê                                                        (   ) Dogpile 

(   ) outros  

Quais?______________________________________________ 

3. Recebe alguma orientação dos professores sobre como realizar a 

pesquisa com o auxílio da internet? 

(   ) sim   (   ) não 

4.   Faz parte de alguma rede social? 

(   ) sim   (   ) não 

5. Já teve algum problema com colegas na rede social? 

(   ) sim   (   ) não 

6. Se sim, alguma providência foi tomada para resolver a questão? 

(   ) sim   (   ) não 

7. Se providências foram tomadas, quem esteve envolvido na questão? 

 

__________________________________________________________ 

 

Obrigada por contribuir para a pesquisa. 
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ANEXO 3: QUESTIONÁRIO 1 (DOCENTES) 

 

1. Você costuma fazer pesquisas na internet? 

(   ) sim    (   ) não 

2. Se a resposta a pergunta anterior foi positiva, como realiza a pesquisa? 

(   ) utilizando um buscador popular (Google) faz busca pela palavra 

chave 

(   ) utiliza buscador acadêmico 

(   ) outros 

Quais_______________________________________________ 

3. Você solicita que seus alunos façam pesquisas na internet? 

(   ) sim    (   ) não 

4. Se sim, costuma orientá-los para a pesquisa? Como? 

_______________________________________________________ 

5. Caso a resposta anterior tenha sido positiva, quais os tipos de 

orientações são realizadas: 

a) (   ) indica sites onde encontrar o tema solicitado    

b) (   ) indica algum buscador para a realização da pesquisa    

c) (   ) indica palavras chave para a busca do tema solicitado 

d) ()outras 

____________________________________________________ 

6. Já recebeu alguma orientação (cursos, orientações técnicas, ATPCE) 

sobre segurança na internet que possa ajudá-lo no trabalho com os 

alunos? 

(   ) sim    (   ) não 

7.  Utiliza redes sociais no trabalho com os alunos? 
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(   ) sim    (   ) não 

8. Se utiliza, existe alguma orientação para essa utilização? Quais? 

________________________________________________________ 

9. Conhece algum problema ocorrido na internet entre os alunos desta 

escola? 

(   ) sim    (   ) não 

10. Se sim, descreva brevemente o que ocorreu : 

__________________________________________________________

__________________________________________________________

__________________________________________________________

__________________________________________________________

__________________________________________________________ 

11.  Houve alguma providência por parte da escola neste assunto? 

(   ) sim    (   ) não 

12. Se a resposta anterior foi positiva, relate brevemente qual foi a 

providência. 

__________________________________________________________

__________________________________________________________

__________________________________________________________

__________________________________________________________

__________________________________________________________

__________________________________________________________

__________________________________________________________ 
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ANEXO 4: QUESTIONÁRIO 2 (DOCENTES) 

1) A oficina sobre Segurança na Internet oferecida por 

formadores da PUC, dentro do projeto UCA, atendeu às 

expectativas? Por quê? 

__________________________________________________

__________________________________________________

____________ 

2) Você se sente pronto para trabalhar sobre esse assunto 

com os alunos? 

(   ) sim       (   ) não 

3) Para uma próxima oficina sobre Segurança na Internet, o 

que você gostaria de saber? 

(   ) legislação sobre o assunto 

(   ) como trabalhar o tema com os alunos 

(   ) o real papel da escola quando o assunto é Segurança na 

Internet 

4) Assinale a sua opinião sobre o tema Segurança na Internet 

na escola: 

(   ) a escola não deveria tomar conhecimento do tema 

(   ) a escola deveria tomar conhecimento do tema 

(   ) é dever da escola orientar os alunos quanto a Segurança 

na Internet 

(   ) os professores deveriam ser preparados para o trabalho 

com os alunos sobre o tema 
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(   ) a direção deveria tomar conhecimento sobre o assunto 

(   ) a direção não deveria tomar conhecimento sobre o assunto 
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ANEXO 5: ENTREVISTA COM O GRUPO GESTOR 

 

1. Vocês conhecem algum caso que envolva a questão de segurança na 

internet entre alunos desta unidade escolar? 

Alunos fizeram um blog falando mal de várias...dos próprios alunos entre 

eles 

2. Como tomaram conhecimento e como o caso foi tratado? 

Um aluno avisou o professor e o professor entrou no blog e falou com a 

gente 

3. Quem cuidou da situação? A direção junto com o coordenador 

Nós fomos conversar na sala e falamos que os envolvidos vão entrar 

com um processo. Os pais. Disse também que a polícia estava entrando no 

caso e a polícia iria monitorar descobrir quem era pelo IP ia saber de onde 

vinha....porque o blog era anônimo. 

4. Mas não que isso fosse verdade. Vocês falaram só pra assustar? 

Falamos para assustar, mas a gente sabe que pode. 

Se um pai desse vai atrás a gente sabe que pode. 

E os pais estavam dispostos a ir atrás. 

5. A situação foi cuidada somente por vocês ou os professores se 

envolveram também? 

Foi a direção e a coordenação. 

A situação foi cuidada diretamente pelo grupo gestor porque os 

professores não têm tempo então não se envolveram. 

Alguns professores conversaram sobre isso na sala. Achamos que sim. 
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6. Além das providências imediatas, alguma outra medida preventiva foi 

tomada? 

Preventiva sempre tá acontecendo. A gente tá sempre conversando com 

eles. Por que esse tipo de situação sempre aparece. 

7. Você acha que está preparado, adequadamente, para resolver uma 

situação dessas? Por quê? 

Não. Não.  

8. O que você acha que é necessário para preparar gestores e professores 

para lidar com a questão de segurança na internet? 

Tá faltando a gente se preparar melhor, que nem você falou, não que 

seja verdade, a gente sabe, mas não tem certeza de que pode achar o IP da 

pessoa. A gente fala porque a gente ouve, inclusive a gente assiste a 

reportagem que eles tem acesso, a gente vê uma coisa assim. 

Como a gente vai orientar o aluno se ele tem acesso livre à internet? 

A orientação acontece mas a gente não tem controle sobre isso. A 

gente podia ser mais preparado. 

Talvez implantar um projeto. Trabalhar um projeto com eles para que 

fique mais claro na nossa cabeça e na cabeça do aluno também. 

9. O que seria mais prático, que o projeto fosse realizado por vocês 

mesmos ou que viesse de cima, da Secretaria? 

Sempre sou a favor que venha de cima porque santo de casa não faz 

milagre. A gente poderia se envolver e dar continuidade ao projeto 

Os professores não são tão envolvidos assim. Os professores mais 

envolvidos são aqueles que não são efetivos e que vão embora no ano que 

vem. Eles são mais envolvidos, mas no ano seguinte não podem dar 

continuidade ao trabalho. 
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Quando vem outra pessoa de fora causa mais curiosidade. Eu posso 

falar mas eles ficam pensando lá vem a diretora novamente.  

Se vem outra pessoa eles falam: quem é esse pessoa? Dá mais curiosidade. 

Eles podem perceber que as coisas são mais sérias do que imaginam. 

Outra pessoa pode ter muito mais ideias do que a gente. 

Logo que nós fomos falar na sala o blog sumiu. Então eles têm medo 

também. Eles sabem que isso pode acontecer. 

Até explicar em que lei é baseada aquilo. Ter mais embasamento sobre 

isso. 

Pra você ver que você não tinha comentado nada e eu falei a questão 

de lei. Porque é essa necessidade mesmo. 

Até para saber a função de cada um no projeto porque todos são 

envolvidos nisso. 

Agora nós temos o professor mediador também. 

Até para definir o papel de cada um nesse trabalho: do professor da 

coordenação e da direção 
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ANEXO 6: ENTREVISTA COM PROFESSORES (1) 

1. Qual sua escolaridade? 

Superior completo, 2 mestrados e 1 doutorado 

2. Como era a escola de EM e EFII na época que você estudava em 

relação aos alunos terem respeito entre eles mesmos? 

Sou de uma cidade muito pequena de 2500/3000 habitantes, hoje 3000 

habitantes. Todo mundo se conhecia não tinha essas questões de conflito 

muito grande, todo mundo sabia quem eram os pais: quem era a mãe, quem 

era o avô e quem era o pai. A gente sabia quem era a professora. A professora 

às vezes era uma pessoa próxima da família. Eu não percebia tanto esses 

conflitos por causa disso. Os alunos que destoavam, destoavam por causa de 

aprendizado. Disciplina mesmo eu não lembro. 

3. Caso tivesse, existia alguma providência tomada pela escola, por 

funcionários de forma geral na escola ou não? 

Em geral tinha a ida à diretoria. Suspensão era uma coisa muito rara, 

era mais a ida à diretoria. A gente tinha muito medo da diretora. Aliás, eu 

gostava muito dela, eu não tinha medo. Era diferente acho que por causa do 

posto que a pessoa ocupa. Ela era diretora. A diretora gostava muito de mim, 

individual, porque eu sempre gostei de estudar. Ela tinha sido minha professora 

de língua portuguesa há uns anos atrás. 

4. Já tinha um vínculo? 

É, já tinha um vínculo. Eu tinha medo por causa do papel que ela 

ocupava dentro da escola. 

5. Mudou a relação entre você e ela dentro da escola por causa do posto 

que ela ocupava ou não? 
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Não. Só que o posto que ela ocupava fazia com que nos 

distanciássemos um pouco. Mas fora da escola era normal. 

6. Qual a diferença que você vê neste sentido, nessa questão deles terem 

respeito entre eles, da época que você estudava, embora ter sido escola de 

interior, e dos dias de hoje? 

Na aparência há muitos vínculos, mas eu acho que os vínculos são 

inconsistentes a ponto que a questão da ética é fragilizada. Completamente. O 

aluno ao mesmo tempo em que está te defendendo ele já tira o corpo fora. Eu 

percebo isso como professor. 

7. E antes não tinha? Na sua época eles tinham uma postura única? 

 Não sei, eu acho que não era tanto cada um por si, porque a gente 

tinha as consequências. Aqui eles saem da escola e não se veem. Lá 

dificilmente a gente não se via depois que saía da escola. Quando você estava 

fora da escola o tipo de vínculo também se mantinha. Alguns eram da zona 

rural, que eram os que a gente menos tinha contato. Hoje os vínculos são 

muito tênues e acaba não tendo a preocupação ética de manter, defende 

aquele que não precisa defender, não conseguem se posicionar em relação 

aquilo que deveria e assim vai. 

8. Seria (eu estou supondo, tá, você pode me corrigir se eu estiver errada) 

por questão de individualismo: eu defendo aquele que vai me trazer mais 

vantagens? Você acha que é isso? 

Eu acho que é um pouco o nosso tempo. É uma cultura meio 

subjetivista, mas não subjetivismos de preservar o eu. Subjetivismo de 

simplesmente, cercar, enjaular o eu, proteger o eu de alguma coisa que possa 

atingir. 
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9. Você tem filhos ou sobrinhos em idade adolescente? 

Tenho um filho de 12 anos que está entrando na adolescência por 

causa das ideias, das mudanças... 

10. Ele acessa bastante a internet? 

Em casa há certo controle. E quando acessa a gente sabe onde está. 

O que é possível. O facebook dele é junto com o da mãe, porque como eu 

tenho outros contatos profissionais então eu não deixo ver o meu. Ele tem e-

mail do IG em que pode receber trabalhos dos colegas, mas a gente sempre 

olha o e-mail. Às vezes umas piadinhas e a gente já cortou um pouco isso. 

11. Ele permite que vocês tenham acesso a esse e-mail? 

A gente tem acesso, enfim. A minha esposa tem a senha. Eu não 

tenho. Mesmo que eu não saiba a senha eu quero saber o que está 

acontecendo ali. Quero saber quem é, quem não é. Um pouco isso. Por que no 

facebook, mesmo sendo o da mãe, tem uns colegas com quem eles convivem 

e eu quero saber quem é. A gente não sabe com quem eles convivem na 

escola. Assim como a gente mora em uma cidade grande... Na escola a gente 

não conhece todo mundo. Eu conheço no máximo 3 a 4 coleguinhas deles. 

12.  Eles usam internet para jogos, pesquisas ou algumas coisas deste tipo? 

Jogos e pesquisas sim. 

13.  Mais alguma coisa? 

Em geral eles entram no youtube. Ele gosta muito de futebol. Como ele 

gosta muito de futebol gosta de saber a vida de jogadores. O outro gosta de 

futebol também e estão sempre interagindo no jogo. Agora jogos assim... A 

gente sempre teve um código em casa: jogos que tem armas e que sangram 

sempre procuramos evitar. Então é uma regra: mesmo não tendo a gente por 

perto eles respeitam. Ou escondem muito bem. Quando descem na casa dos 

primos eles até contam alguma coisa: ‘Tinha um jogo meio esquisito na casa 
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do primo.’ Porque em casa mesmo não. Não tem essas coisas de jogos de 

violência e tudo mais. 

14. Existe, por parte de vocês pais, uma orientação sobre como eles podem 

pesquisar e aprender com a internet ou vocês ficam mais concentrados com a 

questão da segurança deles no mundo virtual? 

Por exemplo, quando tem uma pesquisa de curiosidade ou trabalho de 

escola mesmo em geral é a mãe que acompanha por causa do meu expediente 

de trabalho, mas quando eu chego em casa quem imprime sou eu por que eu 

tenho a senha. Antes de imprimir eu dou uma olhada pra saber de onde tirou 

isso porque na minha área de atuação eu vejo assim: isso aqui não tem muito 

propósito. A gente tenta questionar. Por exemplo, tem sites que direcionam sua 

pesquisa. Às vezes você acha que aquele site vai dar conta da sua pesquisa e 

não é. Às vezes você precisa pesquisar em 2 ou 3 sites para ver como é. 

Essa coisa de copiar e colar existe essa tendência. Eu digo: ‘O 

professor pediu isso. E você está falando isso e mais isso. Não precisa. Diga 

só isso.’ Essa preocupação de orientar o que ele tem que ir buscar. 

15. Na orientação sobre o uso ético das redes, o comportamento ético das 

redes, existe essa conversa em casa ou ela não é tão aberta assim? 

A gente não para pra falar sobre isso não. Supõe-se que isso é contra 

aquilo que a família pensa em casa. Que já codificou em casa. 

16. Porque já tem outro trabalho sobre as redes? 

Por exemplo: eu instalo o facebook e tem aquelas piadinhas meio 

homofóbicas ou então com fundo preconceituoso, que a gente julga 

preconceituoso. Então a gente já começa assim: ‘Então aqui se a pessoa 

mandar, você desmarca. Continua sendo amigo dela mas não leva em conta 

isso aqui.’ Às vezes ele me chamava para mostrar: ‘Olha esse vídeo aqui.’ E 

eu: ‘Mas que horror, isso não se faz.’ Vídeo cacetadas: umas você ri, outras 

você pensa: ‘Não sei se vou rir disso aqui porque você pensa: e se a pessoa se 
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machuca? Então acho que eu estou ficando velho. Quando as pessoas se 

machucam eu não acho graça. Se a pessoa escorregou, mas está tudo bem, 

então tudo bem. Mas se parece que lesiona a pessoa eu já fico mais 

preocupado. 

17. Então ele já tem essa consciência do que vocês acham aceitáveis e o 

que não acham? 

No meio do grupo social horizontal eu acho que aí eles sublimem um 

pouco isso em nome do grupo ali, mas falando como família, nós os avós, tios, 

primos temos um pouco desse código. Até aqui vai, daqui pra frente não. 

18. Aqui na escola você conversa com os alunos sobre a utilização ética da 

internet ou não? 

Eu costumo usar pouco. Como material de trabalho eu ainda não estou 

usando a internet. Eles fazem muitos trabalhos utilizando a internet. Quando no 

trabalho eu sempre tendencio a questão. Por exemplo: fazer um trabalho sobre 

futebol aí ele vai lá e cópia e cola de algum lugar. Eu sempre tenho um ‘quê’ 

nessa questão: Você tem que falar tal e tal coisa. Se você falar mais do que o 

necessário vai ter que fazer de novo. É um código. 

Por exemplo, quando eu tenho que mandar por e-mail um trabalho, 

porque eles acham que fica mais fácil, se eu vou mandar por e-mail é uma 

pergunta que vai ter que ser respondida no corpo do e-mail. Aí não tem que 

mandar arquivo anexado, nada disso. Vão ter que responder a pergunta que eu 

fiz por e-mail. O corpo da mensagem vai ser a resposta que eu pedi pra 

pesquisar. Tudo bem se ele copiou e colou, mas pelo menos ele vai ter que 

olhar aquele foco que foi dirigido.  

19. Mas sobre o comportamento deles na rede sociais, não existe essa 

conversa na sala de aula? Ou existe? 

Eles me convidam muito para aceitá-los. Eu tenho uma coisa: Eu não 

aceito alunos na minha rede social. Também nem tudo o que tá lá pode ser 
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visto por todo mundo. Então assim é um pouco de se preservar. Muitos me 

convidam e eu tento explicar: ‘O meu face tem membros da família, é uma 

coisa muito mais restrita’. Alguns ficaram chateados. Não vou aceitar. Agora 

conversar sobre a ética nas redes sociais, realmente eu não tive essa conversa 

com eles não. Eu falo sobre a ética em geral agora falar sobre a ética nas 

redes sociais isso eu não falo. 

20. Já soube de algum problema que tenha havido entre os alunos, usando 

a rede social nesta questão de respeito, de bullying, de violência? 

A gente sabe de coisas, mas eu não tenho nenhuma história pra 

contar. Eu sei que houve coisas de aluno brigar nas redes sociais. Eu não 

tenho nenhum fato assim. Porque foram os colegas que presenciaram e eu, às 

vezes, ouço e esqueço os detalhes. Eu sei que já houve essas coisas de ficar 

mexendo com o outro eu não tenho nenhum fato pra contar. Eu sei que há e 

houve um fato aqui outro ali. Eles se falam muito pelas redes sociais, agora o 

que falam... Tem professores que tem as crianças nas redes sociais então eles 

conseguem ponderar assim: ‘Tá acontecendo isso e isso’. Eu já não consigo. 

21. Mas mesmo sem tê-los na rede social acha que é um tema importante 

pra falar em aula ou acha que não? Que neste momento não? 

Acho que sim. Tudo bem que pode não ter surgido essa questão nos 

meus domínios de conhecimento aqui na escola, mas eu penso que em alguns 

domínios como o da comunicação e os códigos de linguagem de um modo 

geral isso podia ser mais explorado: como eles se falam, como se comunicam, 

como eles trocam informações. 

 

 

 

ANEXO 7: ENTREVISTA COM PROFESSORES (2) 
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1.Qual sua escolaridade? 

Superior completo. Eu tenho duas faculdades: logística e história. 

2. Como era a escola, a escola do ensino médio mesmo, fundamental, na 

época que o senhor estudava na questão de respeito dos alunos, disciplina? 

Totalmente diferente do que é hoje. Eles respeitavam mais. 

Conversavam, mas respeitavam. Na hora que o professor chamava a atenção: 

“E aí vamos fazer?“ Ficava mais quieto. 

1. Qual a diferença que o senhor vê da escola que o senhor estudava e a 

escola de hoje? 

Quando a professora entrava na classe, na época você entendia que o 

professor tinha autoridade. Hoje não. Hoje eles olham pra você e continuam 

fazendo o que estão fazendo e não dão a menor bola pra o que você faz. Isso 

na maioria. Sempre tem um 3 ou 4 que tem a postura que eu tinha. 

2. E entre eles. Existe respeito? 

Eu acho que não. Eles se batem, se estapeiam o tempo do todo. Tiram 

sarro um do outro. Neste sentido eles não se respeitam. 

3. Na sua época acontecia isso? 

Não. Brincadeira de mão nem tinha. Se tivesse assim, na saída tinha 

briga.  

4. Se tivesse alguma situação de falta de respeito entre os colegas na 

época que o senhor estudava, tinha alguma interferência de algum funcionário 

da escola, seja ele professor, diretor, inspetor, não importa? 

Era mais difícil acontecer, mas se tivesse uma briga ou uma discussão 

à direção vinha e chamava os alunos. 

5. Os pais eram chamados na época ou não? 
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Muito difícil. Só quando tinha alguma coisa muito grave. 

6. Tem filhos em idade adolescente ou sobrinhos? 

Tenho uma filha de 17 anos. 

7. Ela acessa bastante a internet? 

Sim 

8. O que ela costuma acessar? 

Redes sociais com os amigos da escola. 

9. O senhor tem contato nessa rede social ou não? 

Tenho. A minha esposa tá no mesmo grupo delas. O que elas fazem 

minha esposa vê. 

10. O que mais ela faz na internet além de redes sociais? Utiliza pra 

trabalhos escolares, pra jogos? 

Ela usa pra pesquisa. Jogos ela detesta. Ela não joga. Só tem um jogo 

que ela tem, o The Sims. Eu ofereço: “Quer outro jogo?” Mas não quer. Ela 

monta uma casa com família. Eu também não jogo. Eu gostava dos mais 

mecânicos os mais tecnológicos eu detesto. 

11. Costuma conversar com sua filha sobre a postura na internet, 

principalmente nas redes sociais? 

Eu não percebo nela, no momento, nada mais picante. Com ela é mais 

juvenil, está mais pra criança do que pra adulto. Tanto é que ela não namora. 

Eu falo: “Filha você não namora? Você é ruim de namorado hein?” Ela diz: 

“Não pai, eu não quero”.  

12. Em razão do jeito dela, vocês não tocam no assunto sobre as redes 

sociais, as postagens? 
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Não porque quando ela tem alguma coisa ela traz pra gente ver. Ela 

não se fecha no mundo dela nas redes sociais. É o contrário. Ela mostra. Sem 

a gente forçar, não é uma coisa que a gente busca. Ela conta pra gente. 

13. Os seus alunos, você sabe se eles têm acesso a redes sociais, jogos? 

Sim 

14. E você costuma conversar com eles sobre isso ou não? 

Não porque a gente proíbe o celular na classe. Ele é um concorrente 

para o professor. Não pode usar. Mas eu sei que eles acessam. Às vezes está 

no final da aula e eles: “Professor, a gente pode usar?” Eu digo: “Tá bom! Já 

não tô dando mais nada. Faltando cinco minutos pode usar, vai”. 

15. Sabe de alguma notícia ou algum problema relacionado a bullying, 

violência dos alunos com os próprios colegas dentro da internet nesta escola 

ou em outra escola? 

Não. Não tenho conhecimento.  Eu sei que uma vez teve uma briga por 

causa de namorado. Nem foi por causa de facebook.  

16. Mas não aconteceu na internet? 

Não. Que eu saiba não. Depois postaram na internet. Não ouvi mais 

nenhum comentário. 

17. E não teve nenhuma retaliação por causa da postagem? 

Não, foi só um comentário por causa da briga. E ficou nisso mesmo. 

Foi a divulgação do que aconteceu. Que eu saiba. 

 

ANEXO 8: ENTREVISTA COM PROFESSORES (3) 

1. Qual sua escolaridade? 
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Graduação 

2. Como era a escola na época em que o senhor estudava nessa questão 

de respeito entre os alunos? 

Bem disciplinada. Tinha uma disciplina! Tanto é que eu estudava moral 

e cívica ainda.  

3. A questão de respeito ao próximo como era abordado? Só nesta 

disciplina de Educação, Moral e Cívica ou tinha outro momento em que isso era 

abordado com outros alunos? 

A todo o momento isso era abordado. Tanto é que na escola mesmo 

antes de entrar, a gente tinha orientação de estar cantando o hino, com 

comportamento dentro das salas. 

4. De uma forma ou outra isso era abordado em outro momento? 

Isso era abordado. De uma forma ou outra havia uma orientação sobre 

a disciplina dentro das salas. 

5. Qual a diferença entre a escola que você cursou e a escola de hoje 

neste assunto? 

O respeito e o compromisso eram maiores. Tinha até as atitudes tanto 

com relação aos valores morais que vinha de casa para a escola e até mesmo 

o que eram aplicáveis na sala. Os valores morais eram mais aceitos. 

6. Quando o aluno faltava com respeito, na sua época, o que acontecia? 

Alguém tomava alguma providência na escola? O que era feito? 

Era advertido. De uma forma mais forte que hoje. Hoje é mais suave mais 

branda a advertência. 

7. O que você considera mais suave, mais branda? 



28 

 

Na minha época qualquer situação, por mínima que fosse, o aluno já 

era advertido. Ou verbalmente ou manuscrito. Mas hoje em dia fica mais 

branda. A gente releva mais algumas situações 

8. Mas porque existe essa questão de relevar as situações? É porque se 

compreende que a situação é comum ou pra evitar mesmo essa chamada de 

atenção mais forte? 

Eu acho que com a tecnologia há mais conhecimento do aluno e ele 

consegue saber mais os seus direitos. E a sua relação, comunicação é maior. 

A gente consegue ver até que ele está mais instruído do que antigamente. 

Então algumas situações a gente releva devido à situação de conhecimento do 

aluno. 

9. Pra evitar maiores transtornos ao próprio professor? 

Exatamente. 

10. Você tem filhos ou parentes em idade escolar? 

Tenho um filho na faculdade. 

11. Na adolescência dele ou de sobrinhos, eles acessam ou acessaram 

muito a internet?  

Sim 

12. Você sempre acompanhou esse acesso dele? 

Sempre acompanhei. Uma coisa que eu acho que falta hoje em dia é 

os pais acompanhar o que os filhos estão fazendo. 

13. Como você acompanhava isso? Esse acesso deles na internet? 

Primeiro que eu não deixava ele colocar senhas para uso próprio 

porque a gente tem que confiar um no outro, porque a gente é família. 
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Confiança acima de qualquer coisa. Seria desta forma mesmo. Tudo que ele 

acessava eu tinha acesso pra tá entrando e vendo o que ele estava fazendo. 

14. Ele participava de redes sociais ou não? 

Sempre participou. Apesar de que essa forma das redes sociais veio 

de sete anos pra cá. Neste período ele estava um pouco mais amadurecido. 

Porque ele tem vinte e um anos. Era mais amadurecido do que os jovens de 

agora de 13, 12. 

Tenho um sobrinho que tem 13 anos e posta à vontade. Mesmo a mãe 

cuidando, porque é uma questão familiar. Mais o acesso é maior agora. Tanto 

que sites proibidos como os sites abertos são bem comuns o acesso deles. 

15. Você sempre orientou seu filho em relação à internet na rede? Tinha 

conversa com ele a respeito dessas coisas? 

Sim lógico. Devido esses sites que a gente não quer que aprendam por 

meio eletrônico. 

16. Esse seu sobrinho você faz a mesma coisa com ele ou não? 

Mesma situação. Tanto eu como minha irmã, como o pai dele é a 

mesma situação. Não existe senha não existe bloqueio porque a gente acha 

que entre família não existe essa coisa. E mesmo assim se ele postar alguma 

coisa que não seja adequada para idade dele ou para os amigos dele é 

chamado a atenção. Ou eu mesmo comento alguma coisa ou falo com a mãe 

dele e vice - versa. 

17. Os alunos na sala de aula, você tem ciência do que eles fazem na rede 

ou não? 

Alguns sim. Porque eu acho que eles mostram muito a sua imagem. 

Transmitem muito do que eles estão sentindo ali, meio desagradáveis até. A 

gente sente constrangido por eles. Devido à tamanha demonstração de 

imagem que eles postam.  
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18. Por exemplo... 

Uma foto mal postada, mal colocada, uma expressão mal resolvida. 

Exposição de imagem no meio social. 

19. Você costuma conversar com eles a respeito disso ou não? 

Não porque essa é uma questão particular. Eu acho que não chega ao 

fato. Por que aí a gente está invadindo a privacidade. A gente tenta, mas de 

uma forma separada. Faz uma orientação em conjunto total. Pra toda sala e 

não individual.  

20. E como é feita essa orientação? 

Riscos de sites que não são apropriados. Alguns que usam esses 

meios pra tá se aproveitando da inocência deles. Porque querendo ou não são 

crianças. Pra tá ficando mais prevenidos, precavidos e mais espertos nessa 

situação.  

21. Essas orientações que você dá são integradas à sua disciplina ou você 

para o seu conteúdo para falar sobre isso? 

Seria separado. Uma é uma situação de desenvolvimento acadêmico e 

a outra é a situação pra cotidiano do aluno. 

22. Tem notícia de algum caso de falta de respeito ou de bullying na internet 

com os alunos? 

Que eu saiba não. Nessa unidade não. Agora de outras a gente fica 

sabendo por terceiros, por outros. 

23. E quando tem em outras unidades é tomada alguma atitude por parte de 

algum funcionário da escola, seja direção, professores, inspetores? 
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Não. Só se for muito grave mesmo pra intervir. Mas creio eu que até 

hoje não vi nenhuma intervenção da escola nesse meio social que eles 

convivem. 
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ANEXO 9: ENTREVISTA COM PROFESSORES (4) 

1. Qual sua escolaridade? 

Superior completo. Bacharel licenciado.  

2. Como era a escola na época que você estudava em relação ao aluno ter 

respeito um pelo outro? 

Eu estudei na escola de padres. Então era muito rigoroso né. Naquela 

época a gente não entendia muito o que era agressão verbal. Eu sempre fui 

muito gordinha e alta pra idade então eu sempre fui chamada de baleia, rolha 

de poço, mas a gente não ligava. Não identificava isso como agressão verbal. 

Fora isso era uma comunidade que todo mundo era do bairro. Todo mundo se 

conhecia. As mães participavam do clube de mães do colégio. Não tinha muita 

falta de respeito entre um e outro não. Todo mundo se dava muito bem. As 

pessoas muito antigas no bairro. Todo mundo se conhecia. 

3. Quando por acaso tivesse alguma questão de falta de respeito entre os 

alunos tinha intervenção de funcionário  da escola? 

Tinha. A professora já mandava pra diretoria. A gente morria de medo 

da diretora. Dizer: “Eu vou te mandar pra diretoria!” era assim terrível. A 

professora logo, quando via, ou mesmo no pátio se o inspetor de alunos via, 

mandava pra direção e eles convocavam os pais. Era bastante rigorosa a 

escola. 

4. Qual é a diferença entre a escola que você estudou e a escola de hoje? 

Da época que eu estudava, os professores de hoje são mais aberto do 

que naquela época. Os professores daquela época estavam num altar. A gente 

tinha até medo de falar com o professor. Eu acho que hoje essa relação se 

estreitou. O professor conversa com o aluno. Às vezes ele até conta o que fez 

no final de semana. Acho que essa relação entre professor e aluno é mais 

estreita hoje do que era a 30 anos atrás. 
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5. Você acha que quando tem alguma situação de desrespeito dentro da 

escola os funcionários de hoje interferem como interferiam antes ou você acha 

que existe uma mudança na época que você estudava? 

Que funcionários você está querendo saber? 

6. Funcionários de forma geral. Professor, diretor, inspetor. Não importa 

quem. Funcionários da escola. 

Eu acho que naquela época tinha mais interferência do que hoje. Hoje 

fica mais a cargo do professor. Na sala de aula. Não vai para outras instâncias. 

Coisa que antes, na minha época, o professor já passava pra frente ou pro 

diretor, coordenador, não ficava para ele resolver. Eu acho que agora fica mais 

uma questão para o professor resolver mesmo. Só se o caso é muito grave. 

Uma briga, se chega a ter, é que se encaminha pra outras instâncias. 

7. Você tem sobrinhos, parentes em idade escolar, adolescentes? 

Não. Meus sobrinhos são mais velhos. 

8. Os seus alunos, você conhece se eles têm muito acesso à internet ou 

não? 

A maioria sim.  

9. E você sabe de alguma situação de falta de respeito que eles tenham 

praticado dentro dessas redes na internet? 

Já fiquei sabendo de acontecer aqui na escola mesmo. Um ofendeu o 

outro. 

10. Quais foram as providências tomadas? 

Sinceramente eu não sei. O que sei é que chamaram os pais. Eu não 

fiquei sabendo diretamente. Quando eu fiquei sabendo a coisa já tinha 

acontecido. A escola já tinha identificado. E o coordenador junto com o diretor 
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resolveu. O que sei de concreto é que chamaram os pais das duas partes para 

conversar.  

11. Você já fez algum trabalho de conscientização dos alunos sobre esse 

tipo de assunto na sua aula ou não? 

Sempre. Sempre trabalho. Principalmente pluralidade cultural. Sempre 

coloco esse tipo de texto nas minhas aulas. Falo do respeito como um todo 

sem ser cor, raça, inteligência. Porque tudo pra eles é um pezinho para o 

desrespeito. E essa do ‘por favor’, ‘obrigado’, ‘dá licença’ é direto. Específico 

sobre a internet não. 

12. Você nunca fez trabalho assim, voltado pra sua disciplina, porque o que 

você está falando e que você trabalha isso sempre junto com sua disciplina? 

Você não para o seu conteúdo para trabalhar essa questão? 

Falar de respeito dentro das redes sociais não. 
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ANEXO 10: ENTREVISTA COM PROFESSORES (5) 

 

1. Qual sua escolaridade? 

Superior completo. Letras com habilitação pra dar aula de português e 

inglês. 

2. E agora você está fazendo especialização. Do que é? 

É especialização em Gramática e Leitura de Texto de Língua 

Portuguesa voltada para as tecnologias. Eu quero continuar ensinando a 

Língua Portuguesa de uma forma diferente, trabalhando com as tecnologias 

também, porque acredito que os alunos se envolvem mais nessas atividades 

quando você utiliza aquilo que eles já sabem utilizar. Porque na verdade só a 

gente, como professor, às vezes que não entende esse processo, que eles já 

tem esse conhecimento já. 

3. Nessas atividades que você está trabalhando na sua especialização, 

envolvem ou não a internet? 

Envolve. Inclusive tive uma disciplina que trabalhou exclusivamente 

com as tecnologias. Ela entra na internet e entra os recursos que são 

facilitadores desse processo de aprendizagem que você tem com o aluno em 

sala de aula. Na verdade acho que eles dão ênfase maior pra o curso superior, 

mas você pode trabalhar numa sala de aula normal como aqui. 

4. Na época que você estudava como era a questão de respeito ao 

próximo na escola?  

Sinceramente eu acredito que não sou a melhor pessoa pra responder 

isso porque eu sofri muito bullying na escola quando eu estudava. Eu era a 

minoria. 
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Eu tive problema sim, mas pra mim não era legal não. Eu acredito que 

me atrapalhava bastante na questão de estudo. Eu sempre gostei muito de 

estudar e isso dificultava muito o próprio aprendizado na sala de aula. Muita 

brincadeira. Eu gostava de uma aula mais centrada. 

5. Como isso era tratado pelas pessoas, pelos professores? 

Na época que eu sofri esse tipo de problema não era tão divulgado 

quanto hoje. Eu nem sabia que isso tinha nome. Os professores de forma 

geral, não imaginavam o que eu sofria em sala de aula. Quando eu comentava, 

eles não acreditavam. Achavam que talvez fosse culpa minha porque eles não 

entendiam. Achavam que eu tinha algum problema psicológico por isso eu 

sofria esse bullying. 

6. Você está falado dos professores e funcionários da escola? 

Isso mesmo. Eles não entendiam, não viam da forma como eu via o 

problema porque pra mim aquilo era um monstro. Todas às vezes eu entrava 

para escola com medo de entrar. Os professores não imaginavam que eu tinha 

todo esse pânico da escola. Então eu posso dizer que foi um trauma. Até o 

Ensino Médio eu sofria muito. Melhorou um pouco, mas eu ainda tinha alguns 

problemas a ponto de querer sair da escola e não estudar mais em escola 

normal. Eu queria fazer um curso técnico por correspondência pra não ter que 

entrar na sala de aula. 

7. Em nenhuma situação de violência e de falta de respeito não havia 

intervenção de ninguém a época que você estudava? 

Falta de respeito em relação a quem? 

8. A um outro colega mesmo. 

De chamarem atenção pra parar? 

9. Assim: alguém faltou com respeito com você e um adulto viu, um 

professor, um funcionário. Não tinha interferência? 
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Eu recorria muito a funcionário. Na hora do intervalo, quem sofre com 

isso fica mais exposto porque eu não tinha nenhum amigo. Eu recorria às 

pessoas que ficavam na hora do intervalo. Enquanto eu ficava ali conversando 

com eles não acontecia nada, mas eu ficava isolada dos outros colegas. Não 

podia fazer uma educação física. O professor não via. Ele não intervinha 

porque não percebia que aquilo ali era o problema. Ele deixava aquilo 

acontecendo porque não ficava reparando muito. 

10. O que mudou na escola da época que você estudava e hoje? Consegue 

identificar alguma mudança? 

O mundo está mais violento. Percebo que os alunos não se importam. 

Não vejo tantos casos de bullying como via na época em que eu estudava. Os 

alunos não pegam tanto no pé de outro aluno. São mais libertos. Por outro 

lado, os confrontos em sala de aula, de briga mesmo eu percebo que, de forma 

geral, é complicado, porque as famílias estão desestruturadas hoje. Você 

percebe muitos casais, pais que largam na mão dos outros. Separam e largam 

os filhos. E vira essa confusão do jeito que está. Um fala uma coisa o outro fala 

outra e ninguém se entende e a criança fica ali no meio daquela discussão e 

não consegue encontrar um foco, um objetivo pra continuar. Eu percebo que 

hoje o desinteresse pela questão do estudo é bem maior do que na época que 

eu estudei. Mas tem algumas vantagens. Eu procuro hoje como professora, 

como eu sofri com aquele problema, eu sempre fico de olho na sala. Se eu vejo 

alguém fazendo alguma coisa. Eu já parei aula para falar sobre o assunto, eu já 

chorei junto com o aluno. 

11. Quando a gente sofre muito existem duas situações que podem 

acontecer: uma é você não querer tocar no assunto e outra é você ficar mais 

de olho.  

Essa questão de eu ter sofrido com isso me ajudou porque hoje eu 

consigo ver quando um aluno está passando por isso e eu fico muito nervosa 

na hora, porque me irrita esse tipo de coisa. Eu não entendo o porquê está 
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acontecendo, mas sei que é uma coisa natural da própria juventude, mas é 

complicado pra mim. Então eu sempre fico de olho pra isso não acontecer nas 

minhas aulas.  

12.Você tem filhos ou sobrinhos em idade adolescente? 

Não 

13.Com os alunos você já falou que presta atenção nessa questão de bullying. 

Você percebe algum envolvimento deles nessa questão de falta de respeito 

com outros de fazer bullying utilizando a internet? 

Já presenciei um fato aqui que foi com uma menina e ela veio contando 

o que tinham feito com ela pela internet. Que tinham colocado um monte de 

informações deturpadas na internet a respeito dela e isso tinha sido divulgado 

para outras crianças e ela veio chorando. Eu conversei com os alunos na sala 

e falei que ia descobrir quem eram os culpados. No caso dela eu 

imediatamente já conversei com o pessoal da direção a respeito desse assunto 

para ver se resolvia o problema. Eu já vi que está mais frequente essa questão 

na televisão e jornais pra perceber que está acontecendo esses casos de fotos 

divulgadas na internet, que todo mundo fica vendo e sabendo e nem sempre é 

do interesse daquele que é fotografado. É muito complicada essa situação. 

Isso também é da família. Por mais que os professores falem a respeito de 

muitas coisas, mas acredito que a família tem papel fundamental nesse 

processo porque é ela que passa a maior parte do tempo com a criança. É ela 

que muitas vezes incentiva o filho a ter reações que não são corretas na 

sociedade, mas ela mesma coloca aquilo. Você anda nos mercados e você 

percebe que os filhos fazem determinadas coisas e não dá pra acreditar que o 

pai tá ali junto e permitindo aquilo. Tem coisa que é claro que é da família e 

não há como o professor interferir porque a família tem um peso maior na vida 

do aluno. 
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14.Quando você aborda essa questão de respeito mútuo na internet, essa 

questão de bullying, de violência, você para o seu conteúdo pra trabalhar aquilo 

ou você tenta integrar dentro desse conteúdo? 

É bem difícil no momento que você percebe o problema você encontrar 

alguma coisa pra trabalhar, mas eu lembro que na época em que aconteceu a 

situação da menina eu já tinha trabalhado sobre bullying um pouco antes e até 

fiquei assustada porque tinha acabado de falar sobre o assunto e deu aquela 

impressão que não atingiu verdadeiramente o objetivo. Eu tinha trabalhado no 

livro didático a questão. Tinha feito o pedido de um texto para eles dissertarem 

sobre o assunto e mesmo assim aconteceu o fato. Às vezes bate aquela 

sensação de que você não conseguiu atingir. 

15. Mas você acha que eles compreenderam que o trabalho de bullying servia 

também pra a internet ou você acha que não ficou claro, que eles achavam que 

era uma coisa a parte das redes? 

Não vou dizer que 100% da sala sabiam, mas 50% dos alunos sabiam 

que o bullying também era praticado na internet. Eu lembro que um dos textos 

que a gente trabalhava tinha depoimento de pessoas que sofreram bullying na 

internet. Eu acho que tem a ver com a violência que tem hoje em dia. É o fato 

de não se importar e querer fazer. Pra atacar o colega, pra prejudicar o colega. 

Porque é certa maldade que eu percebo, que eles já têm a condição de agir 

com essa maldade. Às vezes a gente acha que crianças não vão fazer nada. 

Eles já têm certo conhecimento e eles querem atingir alguém, alguma pessoa e 

eles sabem como fazer. Por mais que você fale da questão da violência a 

questão de conduta, moral e bons modos é uma coisa construída com o passar 

do tempo. Vivemos num mundo que é competitivo e você sempre quer estar 

melhor que o outro e essa questão interfere muito na criação e aprendizagem 

dos alunos pra esse lado. Por mais que você fale e faça ele sempre vai achar 

que tem que ser mais que o outro.  
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